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Suo Excelência o Ministro das Colónias, Doutor Armindo Monteiro 


iCllchâ San Payol 






Vale a Exposição Colonial Portuguesa, como uma lição prática de 
história. 

Meio século de desânimos , de negações, de transigências, no círculo 
vicioso da vida interna da* Metrópole, não conseguiu diminuir, empalidecer, 
ou denegar a obra dos que tiveram por única rota e seguro amparo, o bem 
futuro da Nação e a sombra augusta da Pátria. 

Dos que apartando se foram do pátrio ninho, esquecendo mágoas, 
colhendo tormentos, está aí a sua obra, viva escultura dos seus feitos, 
humana afirmação da vontade, da inteligência e dos sacrifícios dos que, por 
suas mãos, vencendo a natureza e a temporalidade das coisas, ao cabo do 
mundo, fundaram o império espiritual da civilização lusíada. 

Nunca em obras humanas sôbre a terra, coincidiram, em tão alto grau , 
Êomo em nós, o instinto da unidade mística da Pátria, e a solidariedade 
humana em que êle assenta. Parece que em cada português que batalha, 
luta, moureja, pelas cinco partes do mundo, em cada uma delas deixa *em 
pedaços repartida » as fronteiras invisíveis da pátria que lhe deu o bêrço. 

Portugal não cabe nas suas /tonteiras naturais. Dilata-se e pulsa ao 
ritmo da imaginação e do sentir portugueses. 

Por êste facto, o certame presente é um eloqüente testemunho de uma 
nação que revive das fôrças espirituais da sua ancestralidade. De um Pop 
tugal que viveu morto, no tempo, alguns séculos, teima afirmar-se, dia a dia, 
outro que de nós tudo merece. 










Filha do convencimento optimista, da reeducação das energias nacio¬ 
nais, do evoluir do instinto criador das últimas gerações, a acção dispen- 
âida em prol do fortalecimento do nosso Império Colonial, teve agora, com 
o êxito da Exposição do Pôrto, a justa consagração nacional 

São, por tanto, dignos dos maiores elogios e do aplauso geral os 
principais realizadores dêste certame. A acção que dispenderam foi notável 
0 triunfo que colheram foi merecido, Um nome, porém, é justo relembrar na 
história da tf Exposição Colonial Portuguesa: o do sr, Dr. Armindo Mon¬ 
teiro, ilustre Ministro das Colónias, 

Ao seu decidido apoio, inteligente e franca colaboração, sábio conselho, 
moça energia e ao pensamento acarinhador das iniciativas desta natureza, 
já enunciado no seu discurso de posse de ministro das Colónias, muito devem 
a nação, o público e os realizadores do notável acontecimento, 

Pica, pois, o nome do Sr. Dr. Armindo Monteiro ligado à história da lf 
Exposição Colonial Portuguesa, como a tantas outras obras que, no âmbito 
da sua acção, como chefe do Império Colonial, êle tem sabido criar, animar, 
fortalecer, mercê dos seus múltiplos talentos e virtudes, 

Ao registar estas palavras «0 Mundo Português»presta sincera homena¬ 
gem a Sua Excelência, o senhor Ministro das Colónias, pondo em relêvo, 
como lhe cumpre, a sua obra notável de estadista, em defesa do nosso 
patrimônio colonial, 
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/V con8dê “ da NaçSo, vivendo num sonambulismo criminoso, ignorava, 
“ até nas suas linhas gerais, o valor do esfôrço Português através dos Con¬ 
tinentes, onde a Cruz e a Espada, numa sinfonia maravilhosa, levantaram imor- 
redoiros padrões de glória. 

Desconhecíamos a fé que nos levou, mares fora, no balouçar das caravelas, 
arrostando perigos, revezes, intempéries, desvendando mistérios, lutando, ven¬ 
cendo sempre. Para o nosso espírito de povo curioso, os compêndios escolares 
davam-nos vagamente uma idea pálida do que fôra no passado a heroicidade 
dos nossos maiores, e do presente tínhamos também uma noção fugidia do que 
são e do que valem, económica e estruíuralmente, os recantos do Mundo onde 
a bandeira de Portugal ainda flutua. 

As possibilidades do Futuro enovelaram-se em nossa imaginação como um 
conjunto de incertezas, de acabrunhamentos e desesperanças. 

,. Uma onda de Pessimismo, invadindo-nos os sentidos, parava-nos o racio¬ 
cínio, a fôrça da lógica e o sentimento de nos auscultarmos conscientemente 

Sabíamos que lá para as bandas do continente Africano ou lá para os con¬ 
fins do Oriente, éramos donos e senhores duns palmos de terra, fecundos talvez 
mas onde as .energias se consumiam numa luta titânica com as asperezas do 
clima, a ferocidade das gentes e as saüdades da Pátria, 







Ir para a África correspondia, na imaginação de todos nós, a partir para 
uma região misteriosa onde os animais selvagens, de fauces hiantes, esperavam, 
traiçoeiros, a hora saborosa do banquete. 

Os que de lá voltavam contavam entusiasmados, todo o espectáculo de 
beleza que haviam encontrado, mas nós, sempre dominados pela idea errónea 
que tinhamos concebido, olhavamos friamente êsse entusiasmo que não podia- 
mos compreender. 

Partiam todos os dias legiões imensas de lutadores, ávidos de fortuna, dis¬ 
postos a enfrentar as adversidades da vida. 

Mas os barcos saíam barra fora, e tomavam o rumo do Brasil, porque só o 
Brasil nos tentava ainda na miragem de lendas aurifulgentes, 

E as colónias, continuavam sofrendo a indiferença dum povo, que, tendo-as 
descoberto, lhes negava agora o esfôrço dos seus braços e o calor da sua dedi¬ 
cação. 

Tornava-se por isso cada vez mais urgente elevar os portugueses ao ver¬ 
dadeiro sentido da dignidade nacional, que resulta do conhecimento exacto da 
importância de Portugal no Mundo, da sua verdadeira grandeza territorial e 
política, da sua secular tarefa civilizadora, do seu valor moral entre as Nações. 

Nos últimos anos quis o destino, que alguns homens de acendrado patrio¬ 
tismo, de lúcida inteligência e límpidas intenções, se dedicassem a essa obra 
redentora de ressurreição. 

Depois do trabalho mais árduo e menos espectaculoso no campo financeiro 
—^ alicerce indispensável dô sólido edifício—vão surgindo as grandes reali¬ 
zações, 

No campo colonial, a par dum trabalho ordenado e metódico para a exe¬ 
cução dum grande plano de ressurgimento, superiormente delineado e intransi¬ 
gentemente seguido, procura-se elevar a Nação através da melhor propaganda, 
à plena consciência do seu valor. 

Portugal é um rico herdeiro que nem sabe as riquezas de que dispõe; que 
só vendo-as, poderá acreditar na fortuna que possuii 

Era preciso trazê-lo à realidade, mostrar-lhe todos os valores que lhe per¬ 
tencem, descrever-lhe tudo o que fez, indicar-lhe tudo o que pode fazer, tudo o 
que é preciso que faça ainda. 
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. Depois das feiras de amostras de Luanda e de Lourenço Marques que leva¬ 
ram às colónias 0 conhecimento das nossas possibilidades industriais; depois da 
Conferência dos Governadores, criando a mútua confiança e conhecimento neces¬ 
sários à completa interdependência das várias partes do Império; depois da 
Criação das Casas da Metrópole e do Ultramar, do aparecimento desta e dou¬ 
tras publicações tendentes a criar no sentimento público, desde a mocidade esco¬ 
lar, 0 espírito colonial, surge a grande realização de Propaganda Ultramarina, 
que melhor pode marcar, pela sua larga repercussão, na alma de todos os por¬ 
tugueses, 0 verdadeiro sentido do seu destino Imperial, radicado por muitos 
séculos de lutas e de esforços de que esta primeira Exposição é já um colossal 
mostruário, uma prova evidente, dominadora. 

Para o povo, a exposição não é apenas um grande compêndio de história, 
que êle aprende assim fàcilmente, como as crianças, pela imagem, mas um grande 
e reconfortante espectáculo de grandeza, despertador de orgulho patriótico de 
brio nacional. ’ 

Junto ao monumento dos Mortos da Colonização Portuguesa, nas suas 
linhas modernas, elegante e sóbrio, indicando as cinco partes do Mundo, é sem-, 
pre com profunda emoção e um misto de espanto e de orgulho, que os mais 
humildes soletram as palavras inscritas no pedestal: <E se mais Mundo houvera 
lá chegára», * 

Depois, a meia penumbra da sala histórica-templo sagrado das glórias 
duma raça—dá logo 0 recolhimento e 0 respeito que um grande passado nos 
impõe. 

Os três grandes planisferios luminosos, que a tôda a altura dominam as 
paredes, são três grandes lições de história que nos fazem sentir maiores, dan¬ 
do-nos a visão magnífica das viagens marítimas dos portugueses, das viagens 
terrestres, das explorações e da expansão da raça e da língua portuguesa em 
todo 0 Mundo. 

Depois e sempre, em todo êsse vasto documentário do nosso esfôrço civili¬ 
zador de cinco séculos, através de gráficos, maquetes, dioramas, numa sistema¬ 
tização perfeita, sem esquecer um único detalhe, adquirem-se desde a Nave cen¬ 
tral às várias salas do Palácio das Colónias, grandes certezas reconfortantes 
sôbre a grande obra já realizada em estradas, portos, vias férreas, na agrícul- 





tura, no campo industrial e comercial, na assistência, na instrução, na Santa Cru¬ 
zada, que com as missões, a acção dos portugueses sempre teve, abrindo e devas¬ 
sando, palmo a palmo, as mais inhóspítas regiões do interior, catequisando o 
indígena, instruindo-o, educando-o, civilizando-o. 

De todo êste conjunto nasce também naturalmente em cada espírito, uma reali¬ 
dade maior: a das enormes possibilidades que o futuro nos apresenta, se um cons¬ 
tante, um persistente, um metódico esforço, tão ardente hoje como ontem, lhe 
dedicarmos; se a mesma fé do passado, no presente nos inspirar e nos guiar. 

Por fim, como nota de maior emoção, como hino de glória a fazer Vibrar o 
patriotismo e o brio nacional, a sala militar, onde perpassa numa esplêndida 
visão, a bravura e o heroísmo de todos os que, suportando as ardências da febre 
e as loucuras da sêde, escreveram as mais brilhantes páginas dessa epopeia 
incomparável, que foi a de tôda a Acção Militar dos Portugueses em terras 
africanas. 

A espada de Mousinho, exposta como preciosa relíquia no lugar de honra 
da sala militar, é bem o símbolo da bravura lusíada, das virtudes guerreiras 
dos portugueses, que foram sempre grandes, em Ceuta como em Ourique, na 
África como na Ásia, como em tôda a parte onde era preciso pôr a espada, 
invencível pela fé divina que a fazia vibrar, ao serviço sagrado da Pátria. 

A Exposição Colonial é uma eloqüente lição de patriotismo dada a Um 
povo, despertando-o da sua inconsciência, abatendo-lhe o pessimismo suicida, 
debruçando-o duma janela aberta para um futuro, que se visiona admiràvelmente 
belo, imensamente prometedor. 
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Henrique Galvâo, o principal realizador da primeira exposição colonial 
portuguesa é, pelo seu espírito moderno, pelo largo alcance das suas con¬ 
cepções, pela actividade febril do seu temperamento, uma figura bem do 
século xx. 

A Exposição criteriosamente concebida e ràpidamente realizada, é uma 
grande obra de Propaganda de larga repercussão, a que o seu nome deve 
justamente ficar ligado. 

Henrique Galvâo é bem da têmpera daqueles portugueses que sempre 
insatisfeitos e tendo o culto ardente da acção, tão grandes obras cometeram, 
tão grandes jeitos realizaram, que por vezes se deram a si pióprios a impres¬ 
são, de que nada mais havia afazer. Daqueles portugueses que dum pequeno 
país fizeram um grande Império. 

É bem um descendente dos que tomaram possível que ao fim de alguns 
séculos, Portugal pudesse apresentar nesta Exposição uma tão larga prova 
da sua grande acção civitizadora, 

0 iMundo Português » destinado à propaganda de tudo o que possa con¬ 
tribuir para o engrandecimento de Portugal-de tudo o que pertence ao 
mundo pottugues—pondo em relêvo o seu nome apenas cumpre gostosa¬ 
mente o seu dever. 















IMPÉRIO COLONIAL PORTUGUÊS: 

O Régulo da Guiné, 

Tenente de 2. a linha, Mamudê Sissé 


















TRÍPTICO 


I 

0 INFANTE D. HENRIQUE 

mm 

SaBin seu trono entre o brilho das esferas, 
Com seu manto de noite e solidão, 

Fita aos pés o mar novo e as mortas eras— 
O único imperador que tem, deveras, 

O globo mundo em sua mão. 














D. JOAO O SEGUNDO 

D 

LJraços cruzados, fita além do mar, 

Parece em promontório uma alta serra — 

O limite da terra a dominar 
O mar que possa haver além da terra. 

Seu formidável vultó solitário 
Enche de estar presente o mar e o céu; 

E parece temer o mundo vário 

Que êle abra os braços e lhe rasgue o véu, 


III 

AFONSO de ALBUQUERQUE 

D 

I assa um gigante pela vasta terra, 

Seu duro passo faz tremer o solo. 

Seu pensamento todo o mundo encerra, 
Régio de força e desconsolo. 












Seu vulto augusto é grave de sinais; 

Seu grande olhar esta visão revelas 
Mais vale o império do que a glória, e mais 
Que a gratidão o merecê-la. 

Não há coroa em sua fronte altiva, 

Cetro nenhum em suas mãos estás 
Grande demais para o que a hora viva 
A quem é só da hora dá. 





FERNANDO P E S S O 
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O alferes Macedo, enjoado de tantas conspirações e intrigas políticas, expa¬ 
triara-se para Timor, à semelhança do que anos antes, fizera o seu 
camarada de promoção, Correia; e agora, ao abraçar êste na sua resi¬ 
dência de administrador da circunscrição de Baucau, foi um desabafar 
irreprimível, sôbre pronunciamentos, amores e episódios banais. Ficou, porém, sur¬ 
preendido com a impassibilidade de Correia perante tais reminiscências que aos dois 
tinham interessado durante anos, e ainda mais ao ouvir-lhe a frase: 

— Bem fizeste em trocar as falazes presunções de descobridor de Messias polí¬ 
ticos, pela criteriosa aspiração de vires a ser um cabouqueiro do imperial Palácio 
do Ressurgimento. 

Ora conta-me: Que evocações te despertou esta viagem de mês e meio que 
acabas de íazer, por entre tantas e tão desvairadas gentes ? 

Então, a eloqüência de Macedo, tanto tempo refreada pelo uso de idiomas estra¬ 
nhos, desabrochou em exclamações: 

-Eu, que na tísica dos meus orçamentos domésticos, nunca conseguira encontrar 
maneira de custear uma viagem sequer à Madeira, estou doido de alegria pela idea 
que tive de vir servir em Timor. Embarcado ua tauosa 1* classe dum monstruoso 
paquete que só conhecia dos romances, eu, crónico pelintra, agora transformado em 
categorizado funcionário, espanejei-me pelo Cairo, Ceilão, Singapura e Java, numa 
digressão qne só multimilionários se poderiam permitir. Osreverberos sangnmto 
dos areais egípcios em que campeiam ciclópicas pirâmides, a húmida etanosa 

pujança dos palmares e florestas indianas dentre as quais surgem em «soe totó 
ticas, cidades imensas de pagodes altaneiros, o espectáculo deslumbrante dos vul¬ 
cões em chamas, do paraíso javanez, tudo isso se ofcresendo 
dias seguidos, causarara-me a mim, que nunca saíra da rua o , 
esvaimento de que mal me recobrei ainda. . de 

Povôa agora todo êste decôro maravilhoso, nío com 
banais jaquetões de cheviote, sejam portugueses, alemíes ou mg e , 
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rudes beduínos envolvidos era alvinitentes albornozes, com aristocráticas bramanes 
cingidas por ondeantes e flácidas sedas, com misteriosas malaias rescendendo a 
nardo, a cravo, a tôdas as especiarias enfim de que é tão pródigo o Oriente, evêlá 
se tudo isso não é motivo para que uma cabeça romanesca como a minha, chegue 
aqui estonteada por tudo o que viu. 

Emquanto os meus companheiros de viagem consumiam os dias de permanên¬ 
cia nos portos de escala comprando bugigangas, eu ficava horas inteiras contem¬ 
plando extasiado o desfile nas ruas, de árabes, turcos, persas, índios, arménios, 
uma estonteante profusão de raças acumuladas nuns metros quadrados, todos com 
trajes diversos, com tipos inconfundíveis e constituindo o mais bizarro e colorido 
ramilhete que imaginar se possa. 

— Sim, eu conheci êsse mesmo deslumbramento, completado com o orgulho de 
sentir que tôdas essas paragens conservam ainda hoje, após 400 anos, o rasto 
dos nossos antepassados gigantescos que por lá passaram. Foste durante êste mês 
e meio, espectador de cenas deslumbrantes vedadas à maioria dos nossos compa¬ 
triotas que nunca arredaram pé dos variados «Martinhos» ou clubs, mas agora nos 
anos que aqui estiveres, vais ser actor num palco de dimensões mais amplas. 

Até agora, viste o que a maioria dos milionários portugueses não viram; daqui 
em diante, farás o que generais e altos funcionários nunca fizeram, pois a tua função 
de chefe administrativo é duma amplitude colossal. Anda, vem daí iniciar-te. 

Os dois amigos, abandonando a moradia à antiga portuguesa que Correia ideara, 
construira e alindara, dirigiram-se para vasta planície em que se aglomeravam 50,000 
timores. A massa indistinta do mulherio, homens e crianças, saiidou num clamor 
imenso o seu tão amado chefe e os régulos de maior categoria adiantaram-se, para 
beijarem a mão ao representante de Portugal, num gesto de obediência e respeito, 
herdado dos seus antepassados, que desta maneira homenageavam os seus reis. O 
alferes Macedo ficou mudo de espanto perante tal simbolismo de autoridade e a sua 
perplexidade aumentou, quando 500 guerreiros armados desfilaram na sua frente, 
para se irem postar junto do improvisado altar que ia servir para a celebração da 
solene missa campal. Outros tantos alunos das escolas se lhes juntaram e aquela 
guarda de honra feita de bravura e inocência, curvou-se respeitosa e humilde, quando 
a branca hóstia se elevara nas mãos do sacerdote ofertante, Coros de vozes femininas 
■dirigidos pela esposa do administrador e senhoras doutros funcionários, entoavam 
os cânticos sagrados acomodados ao ritual e a sua repercussão pelas quebradas em 
volta, punha no ar uma nota de espiritualidade que comovia aqueles dos assistentes 
■que estavam iniciados nos mistérios da religião católica e fazia vibrar os outros 


0 ue mais rudes, continuavam ainda a prestar culto aos seus fetiches, mas que não 
resistiam ao deslumbramento aparatoso do cerimonial litúrgico. 

Terminada a missa, o alferes Correia convidou o seu camarada a tomar lugar 
na tribuna donde presenciariam os jogos guerreiros e os batuques; e Macedo ao 
verificar que êle e a meia dúzia de brancos coadjutores do chefe da circunscrição se 
encontravam entre aquela massa enorme, sem meios de defesa perante qualquer vio¬ 
lência, não se pôde impedir de perguntar: 

—Tu sentes-te em segurança no seio de tôda esta multidão bárbara, que para te 
asfixiar a ti e aos teus chefes de postos, não teria mais que fazer um gesto? 

Correia riu às escâncaras e apontando-lhe os 6 cabos e sargentos, que na regu¬ 
lamentação dos exercícios em execução, descompunham uns, empurravam outros, e 
uma vez por outra, mimoseavam os mais desastrados com um tabefe, disse: 

— Olha a despreocupação dos meus auxiliares e vê se ela é compatível com 
qualquer receio do que acabas de dizer. Lembra-te, meu homem, do que há pouco te 
dizia: Em Timor, um graduado por menor que seja a sua categoria, marca mais en¬ 
tre o gentio de côr que um general em Portugal, entre o gentio branco. Não percas 
pois a boa disposição e repara nas dansas guerreiras que vão começar. 

Um gigantesco bailarino empunhando uma catana de guerra começou entoando 
uma canção alusiva aos combates e à medida que as cenas invocadas se iam suce¬ 
dendo, imitando a marcha cadenciada, a corrida vertiginosa, os saltos das trincheiras, 
a luta corpo a corpo e por fim a decapitação do inimigo, o gládio ora se deslocava 
em brandos movimentos, ora cintilava em golpes de alto a baixo e ao imitar a 
derradeira cutilada, que vibrada de diante para trás, cortava cerce uma cabeça, os 
raios do sol avermelhado punham um tom ensangüentado na lâmina chamejante. 
Então a face congestionada do bailarino cheio de ferocidade e alegria fitava a mul¬ 
tidão ululante e dava o sinal para começar o lorçá, canto de guerra entoado no finai 
dos combates, em frente do montão de cabeças gotejantes cortadas ao inimigo. E o 
■frenesi que dos assistentes se apoderou, ao verem em imaginação os despojos san- 
güinolentos do adversário, exteriorizava-se no final da canção, em corridas vertigi¬ 
nosas, como se fôssem rolando a pontapé os odiados crâneos. 

Terminada essa dansa macabra, começou o desfile da procissão, conduzindo os 
presentes que o reino oferecia ao seu chefe, Abrindo o préstito, fogosos cavalos 
escolhidos entre os mais puros da raça caracterizadamente arabizada, piafavam 
rinchões, quasi arrastando quem os conduzia ; depois búfalos de enormes armações 
ornamentadas com variegados ramos de flores seguiam no seu passo lento e pesado, 
fazendo oscilar brandamente os festões que os engrinaldavam e lhes davam aspecto 
de vistoso jardim; os porcos, galinhas e ovos levados em andores improvisados, mas 
nem por isso menos curiosos e interessantes quási sucumbiam sob o pêso das 



palmas e da variegada ramagem que os cobria. Em seguida vinham preciosos objectos 
talhados e lavrados em curiácia substância, prodígio de paciência e habilidade, as 
peles escamosas de fenomenais serpentes e repelentes crocodilos, minúsculas bolsas 
caprichosamente entretecidas de fios de oiro, colecções preciosas de desfiados leves 
como núvens e vaporosos como a espuma do mar, tudo enfim que cada reino se 
lembrara de oferecer. 

Acabado o desfile, o automóvel de Correia levou os dois amigos, através das 
ruas de Baucau ornamentadas com arcos triunfais, à rôsidência da circunscrição, 
aonde foi servido um delicado jantar, em que as saborosíssimas especialidades do 
Oriente, rescendendo a tôda a qualidade de especiarias, alternavam com os primores 
frutícolas recebidos da vizinha Austrália e que envergonham os seus similares da 
Europa. Como comensais, havia herdeiros dos maiores nomes da nobreza de Portu¬ 
gal, circunstância esta que há 50 anos seria tida por fabulosa, destacando-se um 
Sousa Coutinho contando entre os seus antepassados uma princesa de sangue rial 
casada com um Lafões, o marquez de Penafiel, dois Estarrejas, a marqueza de Fica- 
lho da antiqüíssima casa dos Alcáçovas, a viscondessa de Marco, uma plêiade 
enfim de fidalgos, que o espírito ancestral de aventura tinha levado a transferir os 
seus brazões para terra que não deixasse de ser Portuguesa. Aquelas mulheres, tendo 
vivido sempre numa atmosfera de luxo requintado, tinham quebrado a velha tradição 
de aguardarem na metrópole, o regresso mais ou menos dilatado dos maridos, E numa 
atitude de energia insuspeitada em tão frágeis invólucros, dispunham-se a fazer o pos¬ 
sível para lançarem as bases duma aristocracia colonial baseada em alguma coisa de 
mais nobre que o produto de exploração das roças, 

- Mas, que deliciosa vida a tua, não se pôde impedir Macedo de dizer ao seu 
camarada, quando se encontraram a sós 1 

A veneração e o respeito que te tributam dezenas de milhares de timores, criam-te 
uma atmosfera espiritual que te dá direito a considerares-te mais que um simples e 
apagado oficial subalterno. Os automóveis, cavalos e uma magnífica vivenda são bens 
materiais que te tornam a vida cómoda e desafogada, sem a mesquinhez da que se 
leva na metrópole. Nada daquilo que o homem mais pode ambicionar, te falta pois: o 
sentimento : da sua superioridade social e o desafôgo material. 

— Sim, tens razão; mas amanhã vais ver que tudo isso que apontas, prestígio e 
bem-estar custa àqueles que como eu gostam de cumprir, canceiras que não suspeitas. 

Na manhã seguinte, quando pelas 10 horas, Macedo segundo os hábitos de pre- 
piça que trouxera da metrópole, se erguia do leito e preguntava pelo seu camarada, 
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recebeu a indicação de o ir procurar a cerca de 30 quilómetros na estrada em 
construção. 

Esta, sem a sólida pavimentação das da metrópole, justificada, porém, pela defi¬ 
ciência de trânsito e de recursos, era fita sinuosa a qüe o calcáreo do pavimento dava 
lima brancura de leite, retorcia-se em complicados íaçetes galgando a íngreme mon¬ 
tanha, seguia como faiscante traço de luz por entre o verde escuro da vegetação que 
revestia aqueles contrafortes e terminava abruptamente em larga e escarpada ribeira 
que se projectava galgar por alterosa ponte. O tronco escalavrado e hirsuto do monte 
sentia-se cada vez mais afogado nas roscas daquela serpente que ora o dominava 
das eminências dos aterros, ora mergulhava nas profundezas de ravinas ; e das lar¬ 
gas feridas que a dinamite e os alviões tinham rasgado nos seus flancos, pareciam 
erguer-se clamorosos brados de protesto contra a impiedosa violação. 

Correia, sob a torreira do calor asfixiante, empunhava o teodolito em miragens 
sucessivas marcando a continuação da estrada e quando Macedo o encontrou conges¬ 
tionado pela calmaria, escorrendo em suor e de mãos sangrando, foi acolhido por um 
riso de meia troça : 

-Como vês, ser chefe de circunscrição a valer, não consiste só em dar a mão 
a beijar ao indígena, nem receber dêle os presentes que ontem te deslumbraram. Mas, 

vamos lá dar uma volta, que o trabalho aqui está concluído. 

Uma galopada ininterrupta de uma hora através da planície ondeante do capim, 
levou-os à colossal plantação de café que o reino de Kalikai estava fazendo, sób as 
indicações do administrador. A floresta de árvores seculares até então considerada 
sagrada e em que ninguém, indígena ou europeu, ousara penetrar, fôra finalmente 
entregue ao machado dos lenhadores, após pacientes e repetidas instâncias de Correia 
junto dos chefes e feiticeiros timores. Esgotara todos os recursos da sua dialética, 
para os convencer de que aquilo não seria um sacrilégio e para lhes mostrar bem 
que não havia a recear qualquer vingança celeste contra aqueles que fizessem gemer 
os colossais palavrões sob as cutiladas dos machados, fôra êle administrador, o pri¬ 
meiro a fazer ressoar naquele labirinto os temerosos golpes. Agora, carreiros infindos 
sulcavam a floresta em tôda a sua extensão e neles, abrigados pela sombra protec- 
tora do arvoredo, plantavam-se milhares de cafezeiros, não à velha maneira indígena, 
mas sim, segundo as indicações dos especialistas. Centenas de timores labutavam de 
sol a sol, numa tarefa em que punham diligência e satisfação, por saberem que aca¬ 
bada a plantação, ela seria dividida por todos aqueles que nela tinham trabalhado. 
Umas indicações ao capataz sôbre a necessidade de não desbastar tanto o arvoredo, 
outras sôbre as distâncias a manter entre as covas, e a cavalgada lá prosseguia 
a-fim-de fiscalizar a montagem da linha telefónica para um posto recem-criado, a re¬ 
paração do cais de embarque do pôrto de Laga, tôda a diversidade enfim de trabalhos 
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que se estavam efecfuando em tôda a circunscrição, sob a direcção de chefes de 
postos e autoridades gentílicas, e a fiscalização do pessoal técnico que periodica¬ 
mente visitava a circunscrição. 

No regresso à sede, Correia risonho exclamou; 

— E agora enquanto vou descansar, vais com minha mulher ver os serviços a 
seu cargo.—E num grande ar de ternura para com a gentil espôsa, companheira de 
todos os instantes e colaboradora de todos os seus anseios: 

— Maria faz ao Macedo, as honras das escolas e enfermarias. 

E quando o recem-chegado da Metrópole, constatou o alvorôço com que era rece¬ 
bida a sua gentil cicerone pelas crianças, vestindo trajes confeccionados sob as suas 
indicações, e o carinho com que lhe falavam os doentes animados pelas suas conso¬ 
lações diárias, não deixou de observarão seu camarada: Feliz colónia esta em que 
o Estado paga a um funcionário e tem dois a servi-lo! 

—Que queres, respondeu Correia. Minha mulher contagiou-se do meu entusiasmo 
e acredita como eu, que não há razão para que nds a golpes de inteligência, trabalho 
e honradez, não renovemos a tarefa dos tempos heróicos. Pois se o Sangue que nos 
corre nas veias é o dos Portugueses de Quinhentos, se a Terra que nos viu nascer, 
é a mesma que gerou aquela raça indómita, porque não há-de a Educação fazer agora 
de nós todos, os dignos herdeiros e eontinuadores da magnífica obra de conquista 
civilização e povoamento iniciada há quarenta anos? Se as mediocridades governati¬ 
vas inutilizaram, há anos, valores como Mousinho, Couceiro, Almeida e Celestino, 
não seja isso motivo para desânimo, pois hoje o critério é outro, Vai meu amigo, 
trabalha, que Portugal singra com rumo ao Império! 
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DUARTE 


CADTA A UM JOVEM 
WAlx I M PORTUGUÊS 

SÔ8RE O SERVIÇO DO IMPÉRIO 


Meu prezado amigo; 


Â sua carta, que há dias recebi, veio criar-me um verdadeiro caso 
de consciência. 

O António concluiu, e brilhantemente, o seu curso. Ora é 


neste momento que quere acrescentar a tantas provas de amizade que 
me tera dado, mais uma, pedindo-me um conselho, que poderá ser decisivo 
na sua vida, sôbre o rumo a dar ao seu futuro. 


Alguns anos de convívio consigo, justamente os anos da sua forma¬ 
ção intelectual e moral, permitem-me pensar que o conheço bem. 

Porque o conheço bem, admiro o fogo magnífico da sua mocidade 
que não impede a visão serena e justa dos homens e das coisas, Admiro 
a precocidade da sua inteligência e a têmpera já definida do seu carácter. 
Admiro as suas qualidades de valentia, sangue frio e audácia, educadas 
na prática persistente de uma bem orientada cultura física, Admiro, enfim, 
a sua vocação de chefe—destas que não iludem e em tudo se anunciam ; 
na firmeza do querer e no brilho do olhar. 





Tenho-o por um homem de escol: e daí resulta em grande parte o 
sentimento de responsabilidade que me aflige, ao ter de corresponder 
agora ao seu honrosíssimo pedido. Se é sempre grave influir no futuro de 
um rapaz, é gravíssimo fazê-lo em país tão pobre de élites, quando o 
rapaz promete yir a ser um Homem na plena acepção da palavra. 

Reflecti muito, reflecti maduramente o seu caso, ponderando uma a 
uma tôdas as suas qualidades e todos os seus defeitos (que também os 
tem). Passando em revista as várias carreiras que na sua frente se poderiam 
abrir, formulei sucessivas hipóteses—e sucessivamente as fui eliminando: 
assim vi fugir sob os meus olhos o panorama breve da actividade social 
portuguesa, neste ano de crise, e sem Nosso Senhor Jesus Cristo, 
de 1934.,. 

Demasiada ambição, a da minha amizade, ao julgar indignos de si 
tantos modos de vida que servem aos outros? Permita-me (e não saia da 
sua equilibrada modéstia habitual ao ler as palavras justas que escrevo) 
que pense que hão. 

Procedi assim apenas por ter a consciência de uma dupla ver¬ 
dade : 

• i.°— Um rapaz com as suas qualidades deve ser aproveitado de 
modo a produzir 0 maior rendimento para a comunidade nacional. Êsse 
rendimento podia você dá-lo, é certo, no comércio, na agricultura, na 
indústria. Por muito bom que seja 0 seu triunfo nesses domínios temo, 
porém, (talvez erradamente. ..) que a preocupação do lucro, que 0 inte¬ 
resse individual, desvirtuassem algum tanto as suas excepcionais virtudes, 
Preferiria, pois, ve-lo a dentro do Estado, não com a mesquinha preo¬ 
cupação de servir-se (não está no seu carácter), mas com 0 nobre intuito 
de servir. 

2. 0 --Ora em Portugal não vejo carreiras a dentro do Estado, em 
cujos primeiros graus um rapaz como você, utilize e exercite integral¬ 
mente aptidões que possua: 0 ambiente, os métodos, 0 ritmo nos nossos 
serviços públicos Mo criam, não educam, nem estimulam homens. Estou 
certo que você não se perderia: mas que tortura para a sua ânsia de agir 
e de construir e que desperdício para um País que não tem gente l 
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Ia pois a desanimar na pesquisa de um futuro que fôsse digno de si, 
quando me ocorreu a lembrança que me devera ter ocorrido antes de 
tudo 0 resto: 0 Império Colonial Português. 

Um rapaz de raras virtudes físicas, intelectuais e morais, cheio de 
energia, de tenacidade e de vontade, inteligência clara, sequioso de 
acção, com 0 alto ideal de contribuir para a construção de um Portugal 
maior e melhor—tem uma carreira indicada: a de servidor do Império 
no Ultramar. 

Ocorreu-me só no fim de tanto pensar esta idea que era a única 
exacta. E porquê só no fim? Porque infelizmente andamos tão longe, 
temos andado tão distantes da realidade imperial portuguesa que, no 
comum das pessoas, 0 que deveria ocupar 0 primeiro lugar na hierarquia 
dos sentimentos cívicos, vem na última escala dos pensamentos patrióti¬ 
cos... 

Estado de espírito que é necessário modificar: e até por isto—vê 
bem, Antônio?—é preciso que você, novo, forte e cheio de fé, vá servir 
0 Império! 

4 ! 

# # 

Servir 0 Império... Como? preguntará você. 

Estou a ler no seu espírito interrogações ansiosas, um pouco de 
estranheza e até desconfiança no conselho do seu amigo mais velho... 

—Pois então (adivinho que me objecta) julgando-me indigno da 
burocracia metropolitana, pretende atirar-me para a burocracia colonial, 
assim a modos que uma repartição com mais papéis, mais mau-humor, 
menos disciplina—e febres? 

Não, meu caro, seria incapaz disso, mesmo a-pesar-de não ser ver¬ 
dadeira essa imagem já envelhecida da burocracia ultramarina. 

Eu quero vê-lo entre os construtores e mantenedores do Império— 
colaborando na obra majestosa da cimentação da unidade de tantos povos 
e raças em tao distantes continentes, sob a hegemonia da civilização por¬ 
tuguesa e cristã! 
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Nem sempre as leis têm a secura das fórmulas jurídicas a que uma 
técnica multi-secular deu a aparência de inerte insensibilidade, 

Por vezes, neste período de renovação que vivemos, a matéria que¬ 
bra a rigidez da forma, e o colete de fôrças da técnica é incapaz de velar 
a nota de beleza, o tom de humanidade, ou o clarão de epopeia. 

Assim é que na Reforma Administrativa Ultramarina concebida e 
realizada pelo privilegiado talento de Armindo Monteiro, emerge, da eri¬ 
çada floresta dos artigos que apenas interessam os juristas, certa disposi¬ 
ção, só por si tão valiosa como um código; a do art. 46.° 

Diz ele: «Os administradores de circunscrição representam junto das 
populações indígenas a soberania da Nação, a autoridade da República, 
a ordem, a dignidade e a justiça da civilização portuguesa. Devem, por 
isso, em tôdas as circunstâncias da sua vida pública ou privada, proce¬ 
der dentro das normas de uma rígida moral e cumprir os seus deveres 
funcionais com equidade, zelo, diligência, ponderação e urbanidade. No 
exercício das suas funções terão sempre presente no espírito a idea de 
que são fundamentalmente homens de acção e não burocratas.» 

Eis aqui sobriamente traçado todo um programa de vida, digno de 
seduzir quem quer que aspire a desempenhar, senão um papel grandioso, 
ao menos uma função útil na obra do engrandecimento e prestígio do 
nome português. 

E abstraindo já dêsse aspecto, veja você se haverá carreira mais 
atraente para um homem novo que sinta estuar no seu sangue ímpetos 
fecundos de criadora energia 1 

Numa área vastíssima, tão grande ou maior que qualquer província 
portuguesa, você será a personificação da nossa soberania e 0 enviado 
da nossa civilização. 

Os brancos que nela mourejem verão em si a autoridade que os 
ouve, auxilia e protege. Junto deles que, dispersos pelos sertões, desbra¬ 
vam e cultivam a terra e extraem e transformam os seus produtos, 0 
administrador da circunscrição representa 0 Poder longínquo e a sua 
autoridade beneficente, penhor da ordem, da segurança e datranqüili- 
dade gerais. 
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Isto para os colonos. Porque para os viajantes que percorram por 
necessidade ou curiosidade êsses países bárbaros, 0 administrador é a 
pousada, 0 acolhimento, 0 apoio e 0 guia—todo 0 confôrto material e 
moral que 0 pitoresco da paisagem e 0 inédito dos costumes não substi¬ 
tuem nem dispensam na adustez selvagem dos trópicos. 

Todavia, ainda não é esta a sua grande missão. Uma outra avulta, 
uma outra se inscreve à cabeça do rol tão extenso das suas complexíssi- 
mas atribuições: a de protector e educador dos indígenas. 

Não data de hoje esta preocupação na actividade colonizadora por¬ 
tuguesa. Não a inventámos como justificação forçada da posse sem títulos 
de territórios longínquos. Desde sempre, na raiz da nossa obra gigantesca 
de construtores de Nações, se encontra 0 cuidado pelos naturais, cuja 
fraqueza e primitiva ingenuidade logo impressionaram 0 compassivo 
coração dos marinheiros dos descobrimentos, ou cujo carácter belicoso 
ofereceu ao cavalheirismo dos soldados 0 ensejo da luta liai—nao 0 pre¬ 
texto para 0 massacre sistemático e inútil. 

Uma das magistraturas de nome mais tocante e lusitano, nitidamente 
a-fim das «Santas Casas de Misericórdia» que de Portugal irradiaram 
para 0 resto do mundo português, é aquela que se encontra na extensa 
relação dos ofícios do Império da índia no século xvi—a do «Pay dos 
Christãos de Gôa.» 

O baptismo, conferindo a irmandade espiritual, era bastante pára 
criar a filiação na civilização portuguesa, representada por um magis¬ 
trado com 0 doce nome de «Pai», que você irá continuar, hoje, em pleno 
século xx, 

Sôbre as tríbus indígenas exerce 0 administrador da circunscrição, 
a poderosa autoridade dos seus antigos grandes chefes—os potentados 
que os soldados gloriosos da ocupação militar depuzeram e aniqüilaram, 
para que se pudesse exercer sem entraves a nossa soberania. 

Os sobas eram sanguinários, cruéis e despóticos. O seu mando 
egoista firmava-se na superstição e no crime. O chefe que hoje a civili¬ 
zação portuguesa dá aos gentios castiga e premeia como fôr de justiça, 
ensina e persuade melhores costumes, é 0 conselho dos que mandam e a 
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protecção dos que obedecem, o que acautela dos perigos e o que reme¬ 
deia os males. Todo o poder nele se concentra, e de todo êle usa com 
firmeza mas com discreção e bondade. O seu mando é um benefício e 
não uma praga: ama-se, teme-se —não se sofre e odeia, 

E depois que homem prodigioso é o chefe branco! Sabe tudo, pode 
tudo, está em tôda a parte e por tôda a parte espalha benefícios! 

Estimula as culturas, fomenta o trabalho, preserva as árvores, explora 
as florestas, abre estradas, irriga campos, sanea aldeias, organiza feiras, 
institui mercados, monta enfermarias—multiplica-se em iniciativas, fa¬ 
zendo render utilmente os recursos financeiros da circunscrição. 

É um homem de acção e não um burocrata—diz-lhe a lei. Os pa¬ 
péis devem ter, pois, um lugar secundário na sua vida oficial. Concepção 
pronta, resolução rápida, execução enérgica—espírito desportivo e ale¬ 
gre otimismo em vencer dificuldades, eis as qualidades que em cada 
momento do seu dia apensionado tem de pôr á prova. 

Porque se calcula a quantidade e variedade das tarefas que o solici¬ 
tam e a magnitude e o pêso das dificuldades que o embaraçara! 

O clima, o meio, os superiores, os subalternos, os brancos, e os ne¬ 
gros erguem-se contra êle... 

Há os que sorriem e há os que se encolerizam em face da acção. 
Há os^ que se opõem hostilmente e há os que resistem passivamente. 
Porquê? Hábitos àdquiridos, mau humor, interesses feridos, fígado, 
ca ff ar d ,.. ’ 6 

É preciso ser um homem, mas um verdadeiro homem, para remover 
ou vencer tantos obstáculos, convencer e arrastar os incrédulos, os inertes 
e os hostis, resistir às solicitações de abandono que em tudo e em todos 
o tentam... 

Mas quem souber e quizer persistir-que prémio admirável, que 
trofeus magníficos não colherá! 

É a unidade ^ imperial que se realiza na submissão e no amor, con¬ 
seguida pela justiça e pela civilização, É o espírito português que se in¬ 
funde e traslada, fazendo nascer mais uma Pátria no mundo, sob o signo 
da nossa raça e na toada da nossa linguagem. 
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Não é já pelas armas que se conservará e engrandecerá Portugal 
nos séculos vindouros: mas pela acção dos construtores de um Império, 
que hoje é, sobretudo, uma unidade política e que ámanhâ será uma 
grande unidade espiritual. 

Eis 0 destino que lhe desejo, amigo! Eis a missão lusíada de que 0 
julgo bem digno, a si e aos melhores das gerações que hoje nas escolas 
se educam no culto do génio português e no amor à acção e ao claro sol! 

O escol dos primeiros anos dêste século formou-se nos governos 
coloniais e nas campanhas da ocupação militar: creio que no govêrno e 
na administração do Império se hão-de formar os yalores marcantes de 
âmanhã. 

Abraça*o 0 seu amigo mais velho 



MARCELLO CAETANO 
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V OS 

POEMAS COLONIAIS 

DE: ALBERTO OSÓRIO DE CASTRO 

II 

FLÔR DO DESERTO 

À memória do escritor 
José Pereira de Sampaio (Bruno] 


A tua tês de tâmara madura, 

Minha Flôr do Deserto luminoso! 

Lembra as Virgens morenas da Escritura :* 
Cismando, à beira de cisterna escura, 
Nalgum moço Râbi> suave e formoso. 


Cáfilas de camelos vão passando, 

Já são um incenso os Areais na tarde, 
Gritam Fèlás ) como chacais rondando. 
Com teu cântaro esvelto caminhando, 
Cismas, e é grave o teu olhar que arde, 


Os palmares do oásis, levemente , 
Rumorejam... Tu paras, e meditas , 

E a tua prece de lus sobe fremente, 

E ê como o teu olhar, sombrio e ardente, 
0 obscuro céu de estréias infinitas. 


EI Kantarah, canal de Sués 
Abril de 1905. 
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III 

CÉUS DE LUZ 

Pori-Said, às Portas do Oriente / 
Que linda , logo desde a entrada, 
A nobre e grave mascarada, 

Na glória serena de um poente. 

0 las dos Lagos, no Canal! 

Lua dos Desertos , leve e séca, 
Brancas caravanas da Meca, 

Na miragem sem fim do Areal! 

Depois Bombaim resplende, 

A Babilônia ideal esplende 
Na lus de fogo de um Tàbor ,,. 

Rios de Goa cintilantes, 

Morros ardentes e ofuscantes, 
Palmas imóveis no esplendor. 

Marjjflo, Março de 18M. 


IV 

VELHA G Ô A 

A Filomeno da Clmer* 


Ô novenas de Goa, ardentes e floridas, 

Alma de um tempo morto a envolver todo o altar. 
Já nada me diseis, voses estremecidas, 

De um pobre Portugal naufragado além-mar. 
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São ruinarias só, parasitas crescidas 
Nos bastiões da muralha e 0 braaâo do solar . 

Só chama 0 Sino de Oiro entre igrejas caídas, 

Ao tigre que dormita e d cobra a rastejar. 

Dos mortos nem 0 pó recobrem os momentos. 
Passaram as mansões, os grandes sóis, os ventos, 
E foi disperso tudo, 0 nosso pó levado . 

Uma gota de sangue apenas, nada maisí 
Mas em flores oculta escombros do passado, 
índia escarlatel e alarga as raiaes imortais. 


PanglM, Junho de 1906, 


1 
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MA-KOK-M 


MÀ-KOK-MIU é o nome que os chineses dão ao Pagode da Barra de Macau, que 
foi apresentado como modêío no artigo sôbre o Pavilhão de Macau a erigir em Lisboa» 

Das interessantíssimas aguarelas que acompanharam os desenhos da planta e 
alçado do célebre Pagode, reproduzem-se três curiosos especímens da pintura chi¬ 
nesa, representando decorações do templo, 

A primeira mostra um dos cães mitológicos que guardam os Pagodes; geral- 
mente de pedra e postados junto da entrada principal. È de notar a expressão terrí¬ 
fica dêstes animais lendários, que pode variar conforme a inspiração dos artistas, mas 
que revela sempre o mesmo rictus, duma misteriosa e torturante ironia, qual estigma 
inconfundível da raça. 

A segunda, representa um episódio da mitologia chinesa no qual figura o céle¬ 
bre Dragão, entidade fabulosa e profundamente arreigada às crenças chinesas, como 
se observa nas «procissões» que constituem uma das mais extraordinárias fantasias 
orientais que o europeu pode presenciar na China. 

Contudo, a esta fantasia andam associadas as mais transcendentes idealizações 
cosmogónicas da antiguidade, e das quais só o estudo das doutrinas esotéricas nos 
poderá revelar o sentido. Efectivamente, o Dragão representa um dos mais vastos e 
profundos simbolismos de todos os povos, cuja origem se perde na noite dos tempos; 
— é o emblema do Saber e da Eternidade. 

Segundo se afirma na «Doutrina Secreta», para os filósofos gregos, a Serpente 
ou Dragão resplandecente, simbolizavam a Sabedoria e Perfeição Divinas, identifica¬ 
vam-se com o próprio Logos, o «Verbo do Pensamento Divino», eram o «Gérmen 
da Luz e da Vida», o «Homem incorpório contendo a Idea Divina». 

Para os Egípcios, a Serpente também simbolizava o Logos, e era representada 
por um crocodilo. 

Os chineses, já dois mil anos antes de Cristo falavam do Jardim (Eden) habitado 
pelos «Dragões da Sabedoria», e as tradições japonesas colocavam o «Lago do Dra¬ 
gão», do qual saíam quatro grandes rios, no planalto de Pamir, 

Para os antigos indús, a Serpente, ou «Infinito», era um nome de Víchnú que 
representava o «primeiro veículo sôbre as águas primordiais». 

Hermes e Moisés chamaram à Serpente «o mais espiritual de todos os seres». 

Para os gnósticos, a serpente «Ophis» continha o simbolismo tríplice que se 
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observa em tôdas as religiões, e era o emblema das «Sete Hierarquias de Criadores 
Planetários». Até das Sagradas Escrituras consta que Cristo disse: «sêdetão pruden¬ 
tes como as serpentes!» 

Para tôdas as nações da antiguidade o Dragão representou o «Espírito de Deus 
movendo-se no Caos a incubar a matéria cósmica», e os antigos consideravam ainda 
a boa e a má Serpentes, como resultantes das incorporações divinas nas regiões do 
Espiritual ou da Matéria, sendo a última que constituía a Ilusão, a Serpente tentadora 
ou do Mal. Os primeiros cristãos tiveram, como os gnósticos, parece, aquelas duas 
serpentes, e foi só na Idade Média que o Dragão se tornou o símbolo do mal. 

A Sabedoria Antiga, ao mesmo tempo que nos apresenta a extraordinária evo¬ 
lução dos seres num longo processo de centenas de milhares de anos, desde a invo- 
InçSo do espírito na matéria— a «crucificação na matéria»—à ascése da matéria ao 
espírito, na qual a humanidade—afirma—se encontra a mais de meio caminho, fala- 
-nos também dos Dragões como uma forma simbólica de designar os primeiros dis¬ 
cípulos dos Senhores da Sabedoria, os Adeptos Primitivos que guiaram a primeira 
Raça intelectual, a terceira das sete grandes Raças humanas, que tantas são as apon¬ 
tadas como tendo povoado e que ainda hão-de povoar a terra. 

Tal é, num ligeiro relance, o que nos pode sugerir a vista do Dragão cujo sim¬ 
bolismo se perpetua na China mais do que em qualquer outra parte, onde se lhe 
presta largo culto nas tradições do povo, ao qual as profundas doutrinas esotéricas 
não podiam chegar senão sob a forma de grosseiras superstições, como mais ou me¬ 
nos tem sucedido com os «mistérios» das várias religiões e que, fundamentalmente, 
parecem ser os mesmos para tôdas, variando apenas nos aspectos externos. 

Não é possível, de momento, colhêr o significado da alegoria em que se vê o 
Dragão junto de uma árvore, cujos frutos bem podem constituir «o fruto proibido», 

É notável a leveza e a graciosidade daquele Dragão quç .se mostra por entre 
núvens - o Caos primordial ? - em contraste com a forma um tanto primitiva da 
pintura chinesa, tal como se revela na terceira reprodução em que umas aves parecem 
defender-se do ataque de cães monstruosos. 

Nas lendas do México, fala-se de seres que viviam tanto no seio das água» 
«omo no seio da terra, tal como sucede com o Dragão na China. 

Na simbologia cristã, o Dragão aparece como o espírito do mal, calcado aos pé# : 
da Virgem ou sob o gládio vingador do Arcanjo S. Miguel. 

Que se ocultará, pois, de Verdade, sob o misterioso símbolo do Dragão, espa- i 
ihado através das Idades, pelos mais afastados pontos da Terra, aparecendo nas vá¬ 
rias religiões e teogonias? 

J A Y M E D O I N s G 
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í E G E N D A S 

DAS GRAVURAS 

PAGODE DA BARRA DE MACAU IMA-KOK-MIUI 
E MUSEU MUNICIPAL DE LISBOA (PALÁCIO GALVHIAS) 


1 — CSo guardo do Pagode 

2e3—Decorações do Pagode da Barras um episódio da mitologia chinesa 

4 — Um dos «santuários» do Pagode da Barra de Macau 

5 — Decorações duma parede da «Sala de Macau» no Museu Municipal de 

Lisboa t Kakimonos chineses e armário com porcelanas 

6 —Um móvel japonês contendo «Sefsumas» e outros espécimes de arte 

nípónica, na sala «Fernão Mendes Pinto» daquêle museu 

7 — Detalhes de um Kakimono num dos cantos da «Saio de Macau» do Museu 

Municipal de Lisboa 
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0 ) DE HOMENAGEM NA GUINÉ <0 


Q UANTO as outras colónias (Cabo Verde, Angola, Moçambique) 
tendem a perder a sua característica de terras de África; o seu 
sui generis cioso e pitoresco de aglomerados exóticos; o seu 
enigmático saboroso de humanidade preta, todo entretecido de diversidade 
e de contrastes,—ou porque (como é o caso de Moçambique, com a sua 
capital de Lourenço Marques) uma tinta febrecitante de cosmopolitismo, 
subtilmente, em gradações sucessivas, mais e mais acentuadas, as foi 
transmutando em verdadeiros núcleos de civilização europeia, com a tre¬ 
pidação e o ritmo charivárico dos grandes centros nervosos, carcomidos de 
passado; ou porque (o caso das duas primeiras), pelo infiltrar das picuinhas 
e manias, trazidas nos saquiteis da viagem, não sejam mais, afinal, do que 
o decalque em grisalha ultramarina, no cinzento duro dos meridianos, in¬ 
toxicados de brumaço,—de burgos morrinhentos de província, asfixiando 
pela repetição do que já seria monótono, mesmo que a vida o não reptasse , 
—quanto as outras colónias deixaram, de há muito, de se preocupar 
com critérios obsoletos de pessoalidade recidiva, — tanto a Guiné teima 
em manter o seu cunho rascante, a sua marca, impressa a fôgo, de última 
sobrevivente do preconceito do «negro pelo negro».,. 

Tóca-se o seu sólo, e em volta de nós sabe logo a África! 






0 seu odôr de brousse persegue-nos e avassala com uma obcessão 
de sucubato. 

Dir-se-ia que as onze raças e variegadas sub-raças que a povôam, 
sugerindo um pu\\k da mais fantasiosa e desconexa ordenação,—estão 
lá, como outros tantos guardas fiéis da sua irredutibilidade,.. 


» 




x 


Do meu passado de burocrata colonial, que sempre preferiu, por 
birra, aos tômos insossos do mêtier , prosas de Valéry, perturbando-nos e 
contagiando-nos de enigma, com a bôca de esfinge da sua estelar obscuri- 
dade, e que descria, por exemplo, da linguagem dos diplomas, por êles 
não serem feitos no brocado antigo, do estilo dos Goncourt, ou no estôfo 
preciosamente lavrado, dos períodos longos de Marcei Proust,—do meu 
passado de funcionário colonial guardo a lembrança de um cortejo de 
homenagem, na Guiné, como um dos bocados mais saborosos dessa exis¬ 
tência de fórmulas e de papel pautado. 

Foi em Bafatá, por uma manhã esfuminhada de névoa; dessas 
nanhãs que transformam os atrabiliários mais refeces em pobres diabos 
impapados de ternura, devido a essa espécie de cate que se persuasiva, que 
hr-se-ia que circula nas maciezas do ar; na diafaneidade do céu, como 
que lavado dum azul meigo de aguarela ; na espectação das árvores, aten¬ 
tas, quem sabe? à nüpcia mística das seivas, ., 


- ) d noite veina, com empas- 

amentos de tréva a galvanizarem duma vida delirante, a alucinarem 
de instantâneos sobressaltos, os torcicolos do caminho, tio trivialmente 
ca mos a luz do dia ; a pôrem em cada cancêlo, em cada perfil de cabana 

dormida, figurações horríficas de bastidores do Macbeth, - êsse Hamlet 
ua Ambição... 


• .Tinha chegado na véspera, e os régulos das povoações decidiram 
o dia seguinte os seus hourvaris de preitezia.. 
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Nas ruazinhas, de casas baixas, onde seria, talvez, bom morar, com 
um gato filósofo; estantes com livros e um amarelecido retrato de bem- 
amada, necessàriamente loira, morta sem saber jàmais dessa adoração, 
que no facto de se esconder teria 0 motivo melhor da sua fôrça; ou que 
nem mesmo tivesse existido sequer, -nas ruazinhas, de casas baixas, cor¬ 
ria 0 frémito, feito de curiosidade e de encantamento ingénuo, que no tor- 
pôr das pequeninas urbes torrando ao sol, tem um valor milagrento de 
ressurreição. 

Mas já uma rustilhada de cavaleiros, em grandes nuvens espectacu- 
losas de pó, vinha avançando. 

Com os seus enormes mantos alvos a esvoaçar, fustigados, desorien¬ 
tados, estrelejando sob um vento epopêico de marcialidade,— dir-se-iam 
fugidos das «fantasias# guerreiras de Fromentin, 0 pintor que nos dá tôda 
a dinâmica perniciosa do barulho por meio dum pincel de tintas estáticas. 

No negro das faces estala, como uma discrepância, retinindo, aquele 
branco das roupas magestáticas, que é 0 motivo único, por assim dizer 
pictural, da cavalgada. 

A gente já sabe que essa matula gesticuladora, que essa cohorte de 
belicosos, em tôdas as nuances do prisma exibicionista, ao mesmo tempo 
balofo e estrepitoso, é composta de pobres sires, que deixaram, resin- 
gando, a sua esteira, depois de terem cuspido 0 seu último pedaço de 
tabaco, mascado entre uma panela velha e a preocupação acirrante no 
modelado espásmico de um certo torso, que se esquiva... 

Mas que conturbadora, essa compreensão da mise-en-scène, que a 
êles próprios os faz acreditar em que foram assim, tal qual, em que acon¬ 
teceram, pois não! os feitos heróicos que uma espécie de judeu, em bar¬ 
bicha dura de piassaba, vai apregoando contra as bonhomias cúmplices 
do ar... 

E sempre a mesma obcessão de branco, insistindo no caracoleio dos 
grupos, que passam e repassam... 

Absurdas manhãs de escaramuças desenham-se no espaço. Raivas de 
pelejas estilhaçam-se, e, lento e lento, vão-se esmorzando em ais de ago¬ 
nias resignadas... 
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E o pregoeiro não se cansa de contar, com a sua voz multicolorida 
de todos os oito-reflexos da mentira. 

São barbacans com espias, zoando frenèticamente o alarme das bata¬ 
lhas, num arruido que se repercute, de éco em éco, até à persuasão do 
verosimil. 

E, sòmente êle impassível em meio da estrupida de contagiados da 
ilusão,—o régulo dos régulos avança também,—mais uma mancha alva¬ 
dia no intérmino desfile branco, e que nesse conformismo de tom ocul¬ 
tará, quem sabe? o seu disfarce de céptico, 

Julho de 1934. 



CARLOS PARREI 




APONTAMENTOS 

SOBRE UM PILOTO 

PORTUGUÊS DO SÉCULO XVII 


é certo que com Pedro Nunes a arte de navegar assumiu entre nós, na 

J douta opinião de Almeida de Eça, uma feição verdadeiramente nacional, 
^ não é menos certo que com os cosmógrafos que sucessivamente se lhe 
seguiram—Tomaz da Orta, João Baptista Lavanha, Manuel de Figueiredo, Vaten- 
tim de Sá, Luiz Teixeira.. .—se estacionou. 

No último quartel do século XVI e na primeira metade do XVII tivemos, 
contudo, ainda bons cartógrafos, roteiristas e pilotos, muitos dos quais nos 
seríam hoje desconhecidos se não fôsse a obra erudita e patriótica de Sousa 
Viterbo- «Trabalhos náuticos dos portugueses nos séculos xvi e XVII». Êste 
estudo, a tantos títulos notável, tem, sobretudo, 0 merecimento de constituir a 
pedra basilar do grande monumento da nossa actividade marítima, que, pouco 
a pouco, se vai levantando e para que têm contribuído, vários investigadores 
portugueses e estrangeiros, cada um com elementos sôbre os seus diferentes 
capítulos. 

Para 0 inventário dos pilotos deu já interessante achega 0 comandante 
Quirlno da Fonseca e, por nossa parte, no «Arquivo Histórico da Marinha» e 
noutras publicações, com algema coisa temos concorrido também. 

As notas que se seguem respeitam a um piloto seiscentista ainda não nien- 
cionado :—Manuel dos Anjos, 

O documento mais antigo que se lhe refere, de que obtivemos notícia, é uma 
«consulta» de 1617 (1), quando se tratava da nomeação dos pilotos para os na- 


( 1 )— Arquivo Histórico Colonial - Papéis da índia, 1617. 









vios da armada que nesse ano devia partir para a índia. Pretendia êle um dos 
lugares: 

«...Manuel dos Anjos Piloto que veo seruíndo na nao Sam boa uentura 
que se perdeo o anno de 615, uindo da índia que pella informação que tem 
constou ter pouca culpa...» 

Não foi nomeado, tendo então servido em um galeão que saiu de armada 
em guarda da costa, como consta de outra «consultata» do ano de 1618 (i): 

«Piloto M.ei dos Anjos q á m.tos anos q serue na carr.‘ da índia, e armadas 
de marin. 0 sota piloto e a vitima viagem fez na nao S. Boa ventura que se per¬ 
deu no fayal e o ano passado foi em hu galleão q sahio darmada em guarda da 
costa de q. era general dom A.° de n. a ». 

Depois, na «Nomeação de officiaes da nauegação das naos que este anno 
[1622] hão jr pera a índia», publicada por C. R. Boxer (u), lê-se: 

«Manuel dos Anjos que este anno passado [1621] veio da índia por Piloto 
da nao Penha de França por ser de muita experiencia e suficiente e ter ido e uindo 
da índia muitas vezes», etc. 

Manuel dos Anjos é mencionado com grande apreço pelo embaixador cas¬ 
telhano D, Garcia da Silva y Figueiroa, que da Pérsia regressou ao Reino 
em 1624, na nau S, Tomé , partindo de Goa em 1 de Fevereiro daquele ano, Ia- 
forma o embaixador que Manuel dos Anjos tinha ido para a índia na nau S, Carlos , 
que naufragou em Moçambique, após combate com uma armada anglo-holandesa 
(o que concorda com os documentos portugueses) e diz que êle era «homme 
d’honneur, sage e fort entendue en son metier» (ui), opinião esta reforçada por 
D. Francisco Manuel de Melo, quando se refere à perda da nau Santa Helena, 
em 1627: 

«Quem primeiro que os mais receou o perigo, a que se havia exposto, foy 
o piloto-mor das naus da índia, Manoel dos Anjos, um dos mais excelentes e 
experimentados mareantes que cursarão aquella larguíssima carreira... Esta foj» 
a ultima esperança de salvação que perdeo o Piloto-mor Manoel dos Anjos, não 
também encoberta delle, depois da perdida que não fizesse participes de seu 
receio aos companheiros» (iv). 

(i) - Arquivo Histórico Colonial —Papéis da índia, 1618. 

_ j ll l -J Dom Francisco da Gama e a sua viagem para a índia no ano de 1622. Combate 
naval de Moçambique em 23-25 de Julho de 1622». Separata dos «Anais do Club Militar 
Naval» — Lisboa, 1930. 

.... [ ní) , !K Am ^ d ® de Dl Qard a de Silva y Figueiroa en Perse», etc., por Mr. de 
m > obra «ta cujo conhecimento devemos à amabilidade do nosso amigo 

üv) «Epanáfora Trágica», ed. do Prof. Prestage, Coimbra, 1951, pag. 185-183, 
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O elogio do embaixador D. Garcia da Silva y Figueiroa a Manuel dos Anjos 
é para ter em consideração, pois que a sua simpatia pelos portugueses não era 
grande, como se vê noutras passagens dos seus Comentários , em que trata 
I bastante mal D. Luiz da Gama, capitão de Ormuz, 0 Conde da Vidigueira, 
] e até 0 grande Rui Freire de Andrade, 

j Menciona vários outros pilotos portugueses: «possedé par quelques esprit 
J malin» ou «emporté par une brutale opiniastreté». 

Quanto ao Conde da Vidigueira, D. Francisco da Cama, diz: «ses empor- 
tements & sa dernière insolance excede tous les termes de rapine, d’hinhuma- 
nité, & de méprls de son Roy, fondée sur vne ignorance grossière, & sur vne 
extreme bassesse». (III) 

Entre os pilotos, D. Garcia distingue ainda outro português: Gaspar de Mo¬ 
rais, «quoy que fort jeune, avoit fort bonne opinion de sa personne, & qul croyoít 
estre fort sçauant, outre 1’obstination naturelle ô= ordinaire des Portugais», etc. 

Êste Gaspar de Morais é Gaspar de Morais de Macedo, fidalgo da Casa 
Real e bom piloto da carreira da índia, da qual escreveu ura Roteiro que se 
guardava, manuscrito, na livraria do Duque de Lafões, 



F R A Z Ã O DE VASCONCELOS 

281 






Armas da Soberania do Império 

Português de Além-Mar 

-- 1 

E.XCERPTOS DE UM LIVRO EM PREPARAÇÃO 


A modéstia íoi sempre uma das condi», 
ções que têm atrofiado o efeito natural- 
mente construído com o desenvolvimento 
cientifico e metõdicamente planeado pelo» 
Portugueses de outro tempo, 

Desde o conde D, Henrique, que prepa¬ 
rou a independência firmada por seu filho 
D, Afonso Henriques, que alastrou o terri¬ 
tório da península para que as fronteiras 
de Portugal fôssem sempre mais além, tra¬ 
balho largamente desenvolvido por D. Afon¬ 
so III com a posse definitiva do Algarve e 
levado ao cúmulo com a audácia de D, João I 
e de seus filhos, que entraram pelo Oceano, 
seguindo pelo Estreito de Gibraltar e indo 
até Ceuta, muito trabalharam os Portugue¬ 
ses para serem grandes na heroicidade e 
úteis à civilizaç3o, que expandiram por tôda 
a parte, 

Colocando padrões, esculpindo inscri¬ 
ções, construindo fortalezas, tomando posse 
do qüe achavam desabitado, do que con¬ 
quistavam com valentia ou do que desco¬ 
briam conscientemente, formaram um tal 
império fora das suas fronteiras, que todo 
o mundo se espantava da forma como os 
Portugueses iam tão longe e como chega¬ 
vam para tanto. 

Primeiro, foi pelo norte de África, onde 


montámos e mantivémos durante três sé¬ 
culos e meio, com mais ou menos territó¬ 
rio, aquela escola de guerreiros que, em 
tirocínio permanente, foi a maior demons¬ 
tração da nossa fôrça e fama e onde deixá¬ 
mos saüdades tradicionais que ainda hoje 
são sentidas pelos Mouros que admiram e 
respeitam as ruínas das muralhas amassa¬ 
das com sangue e lágrimas de Portugueses, 
pois foram elas construídas debaixo de 
guerra acôsa. 

Depois, foram os arquipélagos da Madeira 
e Açôres, descendo a seguir pela costa de 
África, lutando contra tudo e contra todos, 
conseguindo chegar ao extrbmo sul, voltando 
para o Oriente, galgando mares e mares, em 
busca de outros mundos. 

Camões cantou essas glórias. Todo o Mun¬ 
do traduziu essa autêntica bíblia. Todos fi¬ 
caram sabendo o que fizémos. Os Luzíadas 
constituem o maior de todos osrécla- 
raos. 

Depois de tudo isto feito, construído o 
primeiro e maior império ultramarino do 
mundo, parece que começámos a ter ver¬ 
gonha de sermos tão grandes, encobrindo 
a nossa grandeza, amesquinhando a nossa 
acção, não falando no que possuíamos e es¬ 
quecendo até o que tínhamos feito. 
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4 Seria receio de que nos tirassem tudo ? 
Ou seria indiferença e inconsciência ? 

Começaram depois os outros a sentir-se 
com direito ao que era nosso e que tantas 
vidas nos custou, tanto sangue e tanto sofri¬ 
mento, chegando até a dizer que tinham 
sido êles os descobridores e conquistado¬ 
res.,. 

E nós, cada vez mais recolhidos na nossa 
nefanda modéstia. 

De principio, até os Reis de Portugal se 
intitulavam, sempre que assinavam ura do¬ 
cumento, com todos os seus títulos de se¬ 
nhores de terras e mares, Chegou-se a cha¬ 
mar Império a essas vastidões imensas que 
tivémos pela Ásia, África, América e Ocea¬ 
nia. 

Depois foí diminuindo a vastidão dêsses 
territórios e, ao que chamávamos Império, 
passámos a chamar Possessões, depois, Pro- 
Tlnclas, desaparecendo tôda a opulência de 
títulos e de grandezas que sôbre êsse Impé¬ 
rio douravam a nossa História, até que pas¬ 
sámos a chamar-lhes simplesmente Coló¬ 
nias, por não encontrarmos, naturalmente, 
nome mais modesto. 


método e ordem as bases fundamentais da 
heráldica de domínio do Império Português 
de Além-mar. 

Aproveitando as manifestações instinti¬ 
vas que estão aparecendo, de nos abraçar¬ 
mos h tradição para mostrar o nosso valor, 
a nossa cultura e a razão da nossa existên¬ 
cia, é conveniente cuidarmos por tôdas as 

formas, de mostrar ao resto da humanidade 
que queremos viver independentes e se¬ 
nhores absolutos do nosso grande Império 
de Além-mar, espalhado ainda pela Ásia» 
África e Oceania. 

É tempo de se aproveitarem todos os 
meios para conseguir êste fim e então seria 
interessante utilizarmos a heráldica em tôda 
a sua ciência e arte para, com ordem e dis¬ 
ciplina organizadora, levarmos símbòllca- 
mente aos nossos Estados de Além-mar, 
mais esta manifestação de cultura e de ca¬ 
rinho, fazendo realçar a sua história notá¬ 
vel, as suas qualidades características, o 
seu valor natural e o alto significado da 
cooperação de Portugal na civilização mun¬ 
dial. 



Agora que um renascimento providen¬ 
cial está dando a Portugal nova vida, que 
se está prestigiando a nossa história, que 
se está mostrando ao mundo, que acordá¬ 
mos e que o alfarrábio velho que escreve 
os feitos de Portugal antigo, tem agora opor¬ 
tunidade de ser relido, apreciado e tomado 
ua devida consideração, devemos voltara 
procurar o nosso lugar, que tão alto levan¬ 
támos na civilização, lugar que nos perten¬ 
ce, que conquistámos pelo valor, pela he¬ 
roicidade, pela ciência e pela audácia; de¬ 
vemos voltar a ser Portugueses de Aquem 
e de Além Mar, Senhores de Estados espa-. 
lhados, mas bem firmados, pelo resto do 
Mundo; devemos manter indifinidamente o 
éco da voz patriótica de Camões, 

Bem necessário se torna organizar com 


Estados que constituem o Império 
Ultramarino Português foram formados, de 
há cinco séculos para cá e foram descober¬ 
tos e Conquistados enfrentando os maiores 
obstáculos e dificuldades, isto é, com todos 
os contras. 

Os Portugueses dos séculos xv e xvi, com 
muito estudo, muita coragem e muita audá¬ 
cia, conseguiram criar uma tal fama e um 
tal assombro de admiração que eternamente 
se lhe ouvirá o éco, 

Navegaram por êsses mares fora, des¬ 
cobrindo e conquistando; enfim a sua obra 
foi formidável. 

E agora, passados quinhentos anos de 
admiração por tão extraordinárias acções, 
hã o desejo de simbolizar cada um dos Es¬ 
tados, cada um dêsses territórios enormes. 

Vejamos como procurar na história e na 
simbologia, os elementos para ordenar as 
respectivas armas, dando-lhés umas bases 
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que possam ter ura relativo apoio das pes¬ 
soas cultas. 

O que se tem feito ê que não pode, de 
forma alguma, continuar. 

Para caracterizar os Estados de Portugal 
no Ultramar têm-se empregado as Armas 
Nacionais, quando estas representam Por¬ 
tugal inteiro e não uma fracção. 

Tem-se empregado também as armas das 
cidades capitais dos respectivos Estados, o 
que não deve ser, visto que a história de 
cada Estado, para ser simbõlicamente re¬ 
presentada, não necessita de usurpar umas 
armas que, bera ou mal, têm simbolizado 
uma cidade, que vem a ser uma fracção 
dêsse Estado. 

Tudo isto é uma demonstração clara da 
grande ignorância no assunto e é uma for¬ 
ma mesquinha de o resolver. 

Mesmo que em algumas das nossas Coló¬ 
nias existam armas consideradas como sim¬ 
bolizando essas Colónias, é necessário obe¬ 
decerem a um princípio, a um critério, a 
Uma base, enfim, é necessário que exista 
uma normalidade e não, criar armas ao 
acaso. 

Vou descrever o que penso sôbre tão pa¬ 
triótico e interessante caso, procurando por 
tôdas as formas ser o mais breve possível, 
concorrendo com o meu fraco préstimo 
para a grande obra em que Portugal está 
empenhado, de mostrar que deseja viver e 
reviver. 

Poderá parecer detalhado de mais o que 
se Vai seguir, mas, como para muitas pes¬ 
soas a heráldica de domínio é matéria no¬ 
va, acho conveniente, ainda que rápida- 
mente, fazer ver o interêsse que tal herál¬ 
dica pode ter, para mais alto levantar a 
obra dos nossos antepassados. 


A simbologia da soberania territorial é 
constituída pelos sêlos e pelas armas que he- 
ràldicamente caracterizam essa soberania, 
A adopção de símbolos heráldicos para 
caracterizar o domínio, a corporação e a 
família, data de muitos séculos. 


— A heráldica de domínio caracteriza as 
nações, as suas divisões por estados, as 
respectivas províncias, distritos, cidades, 
vilas e até povoações de relativa impor¬ 
tância, 

—A heráldica de corporação caracteriza 
as instituições cientificas, de beneficência, 
de recreio, religiosas, ordens militares, etc. 

—A heráldica de família mantém a tra¬ 
dição de um facto heróico ou qualquer ra¬ 
zão notável praticado ou manifestado por 
um dos membros dessa família. 


Portugal é caracterizado por umas armas 
que foram assumidas no século xii, quando 
da fundação da Nacionalidade. Muitas das 
suas cidades e vüas têm as suas armas pri¬ 
mitivas, que simbolizam a sua autonomia e 
reproduzem os seus sêlos municipais, or¬ 
denados quando a estas cidades ou vilas foi 
dado o respectivo foral. 

O Algarve teve as suas armas, como ti¬ 
veram muitas das cidades e vilas dêste an¬ 
tigo reino, depois província e hoje distrito 
de Portugal. 

I Porque razão é que os nossos territórios 
ultramarinos e cada um dêsses enormes Es¬ 
tados, não tem armas próprias ? 

Falta incompreensível que bem denota o 
pouco cuidado que tem havido em salien¬ 
tar a colossal importância dèstea Estados 
de Além-mar. 

Cada território dêsses é um Estado, com 
a sua história, as suas tradições, as suas 
características muito suas, o seu valor ex- 
traordinàriamente apreciável na divisão do 
mundo. 

Os territórios ultramarinos portugueses 
são enormes Estados que ocupam uma con¬ 
siderável área em África, na Ásia e até na 
Oceania. 

Últimamente, com a representação de 
Portugal e dos seus Estados de Além-mar, 
nas exposições internacionais do Rio de 
Janeiro, de Sevilha, de Barcelona, de An- 
vers e de Paris, sentiu-se bastante a falta 
da representação heráldica dêsses Estados, 
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de uma representação que denotasse cul¬ 
tura, arte e patriotismo, simbolizando a so¬ 
berania de Portugal nos mesmos Esta¬ 
dos. 

As armas de Portugal em cada mapa de 
cada Estado ultramarino, nos gráficos de 
qualquer das suas actividades, marcam a 
soberania, a posse, o poder de Portugal 
sôbre essa região longínqua que lhe per¬ 
tence por conquista, por descoberta, por 
direito; mas êsses Estados, em alguns ca¬ 
sos, muitas vezes mais vastos do que o 
Continente Português, não têm a sua repre¬ 
sentação heráldica para figurar ao lado 
das Armas que simbolizam Portugal 
A simbologiá de uma nação, dos seus Es¬ 
tados, das suas províncias, dos sens distri¬ 
tos, das suas cidades ou das suas vilas, é 
uma manifestação de cultura, de ostentação 
obrigatória pelo patriotismo, pelo direito 
que nos assiste moralmente de manifestar 
* o nosso nivelamento com as nações civili- 
•zadas. 

Todos procuram levantar bem alto a sua 
história, as suas tradições e as suas glórias, 
dando-lhfes vida e realçando o valor da sua 
raça. . 

Portanto, é tempo de traduzirmos pela 
heráldica a posse dos nossos Estados de 
■ Além-mar; é tempo de manifestarmos pela 
simbologiá, a nossa soberania nessas enor¬ 
mes áreas de terreno que há séculos man¬ 
temos com enormes esforços e que anexá¬ 
mos à terra-mãi, com tais actos de bravu¬ 
ra, de audácia e de ciência, que espantarão 
indifinidamente a humanidade. 

A heráldica de domínio consiste na tra- 
' dução da história pela simbologiá. 

Aproveitemos pois o alto significado da 
heráldica, para constituir mais um argu¬ 
mento a juntar a todos quantos se possam 
desenvolver para convencer a humanidade 
inteira de que queremos os nossos Estados 
■ de Além-mar porque êles são a nossa his¬ 
tória, a nossa vida, o nosso esfôrço, a re¬ 
presentação da nossa acção de guerreiros e 
navegadores, incomparável, produtiva sem 


igual; são a representação da grande parte 
que cabe a Portugal, da formação da civili¬ 
zação mundial. 

A heráldica , não é, como muitas pessoas 
imaginam, uma invenção artística ou poé¬ 
tica; não é uma criação de gabinete ou de¬ 
sejo de representar factos com figuras ale¬ 
góricas; não. 

A heráldica formou-se, cresceu e desen¬ 
volveu-se como se formou, cresceu e de¬ 
senvolveu o instinto, a vontade e o amor; 
tudo isto conjugado com a evolução da vi¬ 
da, aperfeiçoando-se com o progresso. 

Desde o mais humilde povo à mais culta 
civilização, todos tiveram a sua heráldica, 
ós seus símbolos, sempre com a idea de 
marcar factos e acções, de perpetuar cir¬ 
cunstâncias, enfim, de formar a história. 

Sem se saber como, a heráldica aparece 
-em tôda a parte, em tôdas as manifestações 
de civilização, simbolizando tudo. Todos 
quizeram um sinal para distinguir um gru¬ 
po das mesmas ideas; religiosas, guerrei¬ 
ras e, até selvagens, 

A preocupação do emblema para carac¬ 
terizar a idea, o desejo, a personalidade, 

• aparece de tempos primitivos. 

A heráldica nasceu com a razão. A razão 
impõe-nos a necessidade de utilizarmos a 
■ heráldica. 

Há também quem julgue que a aplicação 
das côres depende de uma manifestação de 
bom gôsto. Não é assim. 

Desde, que se conhecem as tradições, a 
história, desde o início de civilizações mais 
remotas, desde a fundação do Mundo, as 
côres têm valores muito especiais. 

-Como representação: 

O ouro corresponde ao sol; 

A prata corresponde à lua; 

O vermelho corresponde ao fôgo.; 

O azul corresponde ao ar; 

O verde corresponde à água; 

O negro corresponde à terra; 

A púrpura corresponde ao conjunto do 
fôgo, do ar, da água e da terra, 


-Como significação: 

O ouro significa nobreza, fé, sabedoria, 
fidelidade, constância, poder e liberalidade. 

A prata significa vencimento, eloqüência, 
limpeza, humildade e riqueza. 

O vermelho significa vitórias, ardis, guer¬ 
ras e audácia. 

O azul significa zêlo, caridade, e lialdade. 
O verde significa esperança e fé. 

O negro significa firmeza, obediência, ho¬ 
nestidade e cortezia, 

A púrpura significa ciência e opulência, 
— Como símbolo: 

O ouro simboliza ó dia, a luz, o calor a 
activídade. 

A prata simboliza a noite, o silêncio, o 
descanço, a paz. 

O vermelho simboliza a vida, o sangue, a 
energia, a fôrça. 

O azul simboliza o céu, os rlos-artérias 
do mundo, as veias-artérias da vida. 

O verde simboliza o mar, a imensidade, 
o infinito, o pensamento. 

O negro simboliza a terra, a morte, o so¬ 
frimento, a tréva. 

A púrpura simboliza a religião, o respei¬ 
to, o dever, a rialidade e a saüdade. 

—Para o sentimento humano: 

O ouro é a fortuna e a felicidade. 

A prata, a purezá e a simplicidade, 

O vermelho, a alegria e o prazer, 

O azul, a ternura e o ciúme. 

O verde, o desejo e o ardor. 

O negro, a desilusão e as lágrimas. 

A púrpura, que simboliza o amor, en¬ 
volve todos êstes significados: a fortuna, a 
felicidade, a pureza, a simplicidade, a ale¬ 
gria, o prazer, a ternura, o ciúme, o desejo, 
o ardor, a desilusão e as lágrimas. 

A heráldica, como se vê, é, atravez dos 
esmaltes, a tradução artisticamente simbó¬ 
lica dos factos e das circunstâncias, da na¬ 
tureza e da história, do valor e da vida. 

Necessitamos simbolizar os diferentes 
Estados do nosso Império de Além-mar 
com os dados heráldicos próprios para os 
distinguir e com os esmaltes que traduzam 


a história da sua descoberta, conquista ou 
ocupação, o valor dêsses feitos e a conser¬ 
vação de tão admiráveis tradições. 

Necessitamos portanto, indicar pela he¬ 
ráldica, que os mesmos Estados pertencem 
a Portugal e, quanto possível, quando e 
como foram anexadas aterra mãido grande 
Império Português. 

É indispensável criar para os nossos Es¬ 
tados do Ultramar, uma heráldica por tal 
forma ordenada, isto é, umas armas espe¬ 
ciais para cada um dêsses Estados, que pa¬ 
reça terem sido assumidas logo que êsses 
Estados foram descobertos, conquistados 
ou formados. Não deve ser uma heráldica 
que venha demonstrar o conhecimento pro¬ 
fundo do valor , histórico ou local de cada 
Estado, porque então, essa heráldica só po¬ 
deria ser assumida muito tempo depois de 
implantada a soberania portuguesa nesse 
novo Estado ultramarino, depois de haver 
história, depois de ter condições devida 
para, com o devido tempo se poder orde¬ 
nar. 

Assim como se determinava aos navega¬ 
dores e conquistadores que, ao fazerem 
descobertas ou conquistas, tomassem posse 
do território, levantando padrões, devemos 
depreender que as armas destinadas a sim- 
bolisar a soberania portuguesa nesses no¬ 
vos Estados, teriam sido criadas^nêsse mo¬ 
mento. 

Quere dizer: assim como êsses padrões 
eram levados daqui, de Portugal, para lá 
serem levantados, devemos teoricamente 
depreender que as peças heráldicas que 
. constituíam as Armas de cada Estado de 
Além-mar fôssem tiradas, tanto quanto pos¬ 
sível, da heráldica já existente. 

A ordenação das armas que caracterizam 
Portugal, nasceu das amas assumidas pelo 
conde D. Henrique e que consistiam numa 
cruz azul em campo branco que seu filho 
D. Afonso Henriques continuou a usar no 
seu escudo de combate, 

. A cruz azul do conde D. Henrique, apa- 



rece no reinado de D, Aíonso Henriques, 
fragmentada em partes, às qnais foi dado o 
nome de quinas pelo facto de serem cinco, 
fragmentos qne, de aperfeiçoamento em 
aperfeiçoamento, passaram a ter a forma 
de escudetes. 

D. Afonso III casou com D, Beatriz, filha 
do rei Afonso X de Castela, trazendo êsse 
casamento a abdicação dos direitos que o 
mesmo rei de Castela tinha ao reino do Al¬ 
garve, que se incorporou definitivamente 
na corda de Portugal 
D, Afonso III, como manifestação de ter 
tflo amplamente, aumentado o território 
portuguós, acrescentou às quinas que her¬ 
dara de seus maiores, uma bordadura de 
vermelho que carregou de castelos de ouro, 
acrescentamento baseado nas armas do rei¬ 
no de Castela, que consistiam num castelo 
de ouro em campo vermelho. 

Não devemos portanto adoptar para as 
armas das Colónias Portuguesas, a borda¬ 
dura uriunda de Castela, 

As armas que simbolizam a soberania de 
«ada um dos nossos Estados de Além-mar, 
nâo devem ter absolutamente nada que 
lembre ligação ou afinidades com qualquer 
outra nação da Europa, pois várias houve 
que empregaram todos os esforços de ca¬ 
rácter diplomático e até de carácter guer¬ 
reiro, para nos levarem tudo; portanto o 
resto que nos ficou, nâo deve ter qualquer 
sintoma de ligação com essas nações. 

As armas a estudar para os distritos, para 
as cidades e vilas, ou organizações adminis¬ 
trativas equivalentes, dos Estados do Ul¬ 
tramar, devem ser constituídas com ele¬ 
mentos históricos ou circunstâncias espe¬ 
ciais de cada distrito, de cada cidade e de 
cada vila. Éstes elementos encontram-se 
na história guerreira ou pacífica de cada 
povoação, devendo também aproveitar-se 
a riqueza agrícola, a flora, a fauna, emfim, 
tudo quanto sirva para salientar a história 
ou a riqueza local. 

Para as armas de soberania de cada Coló¬ 
nia já assim não deve ser. Estes Estados 
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não devem ser representados simbòlica- 
mente pelas circunstâncias ou qualidades 
locais. 

A maioria dos nossos Estados de Além- 
-mar, quando por nós foram descobertos, 
conquistados ou ocupados, consistiam em 
territórios sem dono ou pertencendo a pe¬ 
quenos povos que viviam em estado pri¬ 
mitivo, sem cultura, como Cabo Verde, Gui¬ 
né, S. Tomé e Príncipe, Angola e Moçam¬ 
bique, devendo pois éstes Estados ser re¬ 
presentados tanto quanto possível por sím¬ 
bolos nossos, por peças da nossa heráldica, 
visto que nós é que lá fomos dar-lhes cul¬ 
tura, relacioná-los com 0 mundo, transfor* 
mando-os e dando-lhes condições de se 
tomarem úteis. 

A índia, pertencendo a várias raças, já 
com uma apreciável cultura mas com civi¬ 
lizações diferentes, deve ser representada 
por uma peça heráldica criada por D. Ma¬ 
nuel I para simbolizar 0 tremendo serviço 
de Vasco da Gama, 

Macau é 0 único Estado Português de 
Além-mar que se formou em terreno per¬ 
tencente a outro Estado, a uma Nação com 
a sua civilização própria, pelo que a repre¬ 
sentação heráldica deve ser escolhida entre 
qualquer elemento que caracterize a China, 
como manifestação de gratidão pela con¬ 
cessão qtte nos foi feita dé ali nos poder¬ 
mos estabelecer. 

Timor, com várias raças de esquisitas 
seitas, passou ao domínio Português, ape¬ 
nas pelo esfôrço dos religiosos portugue¬ 
ses, primeiro, pelos Frandscanos e depois, 
definitivamente, pelos Dominicanos, de¬ 
vendo ser escolhida para simbolizar êste 
nosso Estado, a parte prfndpal do emble¬ 
ma da Ordem de S. Domingos. 

Portanto, como já disse, a representação 
simbólica da soberania do Estado que do¬ 
mina em geral tôda a área abrangida por 
cada território, deve ser, tanto quanto pos¬ 
sível, baseada no mesmo princípio que 
constituiu as Armas que simbolizam Portu¬ 
gal há oitocentos anos. 





Devem ser aproveitados os distintivos 
pessoais dos Chefes de Estado Português, 
para simbolizar os grandes territórios des¬ 
cobertos e conquistados durante o prazo dos 
seus reinados, como sucedeu com o emble¬ 
ma de D. Afonso Henriques. 

Aproveitados os emblemas pessoais dos 
Reis em cujo reinado foi anexado a Portu¬ 
gal mais um grande Estado, devemos ir 
buscar símbolos criados por êsses Reis ou 
que marquem a sua época e as circunstân¬ 
cias da sua acção. 

Cabo Verde, Guiné e S. Tomé e Príncipe 
entraram no domínio português durante o 
reinado de D. Afonso V. 

Como este Rei teve apenas um emblema 
pessoal, temos de adoptar mais dois emble¬ 
mas que marquem o valor da acção portu¬ 
guesa dêste reinado. 

Seguindo pela ordem da distância a que 
se encontram êsses territórios, lembramos 
que o Estado de Cabo Verde seja simboli¬ 
zado por uma caravela, como elemento fun¬ 
damental da nossa epopeia marítima. 

Pela conquista da Guiné, deliberou D. 
Afonso V mandar fazer um bastfio de mar¬ 
fim, bastão que seria rematado por uma ca¬ 
beça de negra, para representar o senhorio 
da Guiné, e que devia ser levado pelo seu 
»ordomo-mór em cerimónias de ostenta¬ 
ção. 

Lembro que se simbolize a Guiné pelo 
bastfio da «Negrinha», nome que ficou ten¬ 
do êsse bastfio até hoje mas, infelizmente, 
modificado de bastão em bengala, 

S. Tomé e Príncipe será entfio simboli- 
sado pelo emblema pessoal de D Afonso V, 
um rodízio espargindo gôtas. 

Depois, para Angola, que entrou no do¬ 
mínio português no reinado de D. JoSo II, 
lembro que seja empregado o pelicano ali¬ 
mentando os filhos com o seu próprio san- 
' gue, emblema dêste rei, 

Em Moçambique foi, por Vasco da Gama, 
levantado um padrão, já no tempo de D. 
Manuel I, que adoptou como seu emblema, 
uma esfera armilar. 


É o primeiro Estado do laclo oriental. De¬ 
vemos, pois, simbolizá-lo com a bandeira da 
esfera, mas da esfera representada como 
instrumento de estudo, tendo o seu pé para 
poder ser observada, pois foi assim o em¬ 
blema dêste rei. 

D, Vasco da Gama chegou à índia e D. 
Manuel 1 criou uma peça heráldica para as¬ 
sinalar o feito do conde almirante; essa 
peça consistiu num Naire (índio nobre) ves¬ 
tido e toucado ricamente, destinado ao tim¬ 
bre das armas acrescentadas, do Almirante 
do Mar das índias. 

Êste Naire sustém o escudo das Armas 
de Vasco da Gama numa mão, e um ramo 
de caneleira na outra. 

Devemos aproveitar esta criação herál¬ 
dica de D. Manuel, o Naire, que passará a 
suster uma das quinas das Armas de Por¬ 
tugal. 

A idea de assinalar esta peça com a 
quina, è para diferençá-la do timbre das 
Armas da família de Vasco da Gama e 
ainda porque a caneleira é um produto lo¬ 
ca] a aproveitar para as Armas das cidades 
e vilas daquele Estado. Com a quina, a peça 
heráldica fica absolutamente nacionallsada, 
a-pesar-do traje oriental do Naire. 

Macau, que teve para nós uma origem 
especial, pois foi fundado em terreno ce¬ 
dido pelos naturais, seria interessante que 
fósse representado por um dragfio fantás¬ 
tico, sustendo nas garras uma das quinas, 
O Dragfio simboliza a China, mas lá está a 
quina de Portugal para marcar a nacionali¬ 
zação desta peça heráldica. 

Finalmente, para Timor, integrado no do¬ 
mínio Português por religiosos da Ordem 
de S. Domingos, devemos adoptar, em ho¬ 
menagem a tão grande feito, a cruz dos Do¬ 
minicanos, carregada no cruzamento com 
uma qüina. As armas dos Dominicanos ain¬ 
da têm mais uma orla carregada de estré¬ 
ias, tudo com as côres alternadas mas, bas¬ 
ta-nos a cruz e o respectivo campo. Com a 
quina brocante sôbre o cruzamento, fica 
uma peça heráldica portuguesa. 
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Conforme fica expôsto, só aqueles emble¬ 
mas que podem assinalar uma indicação 
estrangeira, ê que são carregados por uma 
quina de Portugal ou seja, os referentes à 
índia, Macau e Timor. 

Poderiam escolher-se outros emblemas 
mas, de facto, é tão interessante o Naire 
que entrando na heráldica portuguesa, ficou 
assinalando a monumental acção de Vasco 
da Gama ; é tão notável a concessão da Chi¬ 
na, permitindo que organizássemos um Es¬ 
tado dentro do seu; foi tão curiosa a forma 
como chegámos a possuir Timor, com os 
esforços principalmente dos religiosos,, que 
achamos absolutamente justo que assim se 
simbolizem êstes três Estados Portugueses, 
de tão longínquas paragens. 

E, procedendo assim, perpetuamos nas 
Armas de Soberania dos nossos Estados 
da Ásia, África e Oceania, a memória dos 
Reis gloriosos que tanto expandiram a 
acção portuguesa : D. Afonso V, D. João II 
e D. Manuel I. 

Ainda figurará- nesta nova heráldica, a 
histórica caravela-que nos levou por mares 
nunca dantes navegados e o simbólico bas¬ 
tão qite marcou o Senhorio da Guiné, pelo 
qual D. João II se intitulava <<Reí de Portu¬ 
gal e dos Algarves, dAquem e d’Além 
Mar em África, Senhor da Guiné». 

No extremo Oriente, manifestaremos nes-- 
ta nova heráldica de soberania dêsses vas¬ 
tos Estados, as nossas homenagens e o 
nosso reconhecimento a Vasco da Gama, à 
China e à Ordem Religiosa Dominicana, 
que nos proporcionaram uma expansão 
enorme, com que os nossos Reis se ufana¬ 
ram de se intitular: «Por Graça de Deus 
Rei Fidelíssimo de Portugal e dos Algar¬ 
ves, de Aquem e de Além-mar em África, 
Senhor da Guiné, da conquista, navegação 
e comércio da Etiópia, Arábia, Pérsia e ín¬ 
dia, etc., etc,». 

Pois bem, num escudo mantelado, tendo 
no primeiro as quinas de Portugal, emble¬ 
ma simbólico que nos caracteriza desde a 
fundação da Nacionalidade, no segundo, o 


emblema respectivo a cada uma das Coló¬ 
nias e no terceiro, que afinal é o campo, 
ligando Portugal à Colónia, um mar ondado, 
aquele mar nunca dantes navegado, por onde 
fomos a tôda a parte, teremos a ordenação 
completa das armas de soberania do Impé¬ 
rio Colonial Português. 


Na organização das Armas de Domínio 
das Cidades e das Vilas Portuguesas, orga¬ 
nização que foi adoptada pelo Ministério do 
Interior para a Metrópole, existe, para en¬ 
cimar as mesmas Armas, a corôa mural de 
prata com três tôrres para as povoações 
de relativa importância que estão afastadas 
da séde do concelho; a corôa mural de pra¬ 
ta, de quatro tôrres, para as vilas; a corôa 
mural de prata de cinco tôrres, para. as - ci¬ 
dades e, atendendo a que Lisboa é a capi¬ 
tal do pais, a mesma corôa mural de -cinco 
tôrres é de ouro. 1 

Há desejos de criar Armas para os dis¬ 
tritos, portanto, teremos-de estudar uma 
corôa mural que esteja acima da de Lisboa 
mas que não tenha mais do que cinco tôr¬ 
res porque se um dia o Estado deliberar 
que as Armas Nacionais sejam encimadas 
por uma corôa mural, como fez a Espanha 
ültimamente, então deverá ser de ouro essa 
corôa mas, de seis tôrres, 

A corôa mural com mais de seis tôrres 
não é elegante e estabelece confusão, razão 
porque, sou de opinião que só no caso ex¬ 
cepcional de se querer tornar , as Armas 
Nacionais mais estéticas e perfeitamente 
héráldicas, se deverá empregar a corôa mu¬ 
ral de seis tôrres. 

De facto, um escudo limitado por uina li¬ 
nha recta é o mais anti-estético possível, 
vendo-se logo que está incompleto, A corôa 
mural que Unicamente indica soberania, 
poder e fôrça, representa uma fortaleza teó¬ 
rica que cerca as fronteiras do domínio ca¬ 
racterizado pelas Armas. É um remate que 
completa a estética de ura escudo. 


Como se pensa em criar umas armas para 


cada distrito, e essas devem ser, por esta 
orientação, encimadas por uma corôa mu¬ 
ral de cinco tôrres, teremos de carregar, ou 
os panos de muralha, ou as tôrres, ou as 
duas paites distintas de que se compõem 
as corôas murais, de qualquer atributo he¬ 
ráldico que as distinga da corôa mural que 
encima as armas da cidade de Lisboa, por 
esta ser, na heráldica de domínio portugue¬ 
sa, a mais categorizada, visto que tem cinco 
tôrres e é tôda de ouro. 

Pensando pois nas diferentes modalida¬ 
des da organização da heráldica portuguesa 
de domínio, teremos que pensar desde já 
na organização das corôas murais, para en¬ 
cimar as Ármas dos Distritos e das organi¬ 
zações administrativas de Além-mar, em 
que se devide cada um dos nossos Estados 
ultramarinos e as Armas de Soberania de 
cada um dêsses Estados. 

Devemos ir buscar elementos aos símbo¬ 
los da nossa epgpêa marítima e então,lera-' 
bfo que as corôas murais de ouro de cinco 
tôrres que encimem as Armas de sobera¬ 
nia de cada Estado, tenham as ameias (dos 
panos de muralha que unem as tôrres) 
constituídas, em cada pano de muralha, por 
um escudete de prata carregado por uma 
cruz de Cristo, ; devendo cada tôrre ser car¬ 
regada de uma esfera armilar de vermelho, 
sôbre as respectivas portas., 

Assim, ficaremos com uma corôa mural 
absolutamente característica para encimar 
os oito eséudos que distinguirão a sobera¬ 
nia das oito Colónias que temos no Ultra¬ 
mar. 

O interêsse que poderá ter para as corôas 
murais que encimem as armas de sobera¬ 
nia déstes Estados, de serem carregadas de 
cruzes de Cristo e de esferas armilares, é 
absolutamente sintomático para o nosso 
domínio de além-mar, visto que foi com 
bandeiras carregadas com êstes símbolos 
que os portugueses foram a tôda a parte, 
levantando padrões encimados pela cruz de 
Cristo e construindo fortalezas que assina¬ 
lavam com as esferas armilares. 


Foi indicado o esmalte vermelho pára as 
esferas armilares que carreguem as tôrres 
das corôas murais, porque esta côr simbo¬ 
liza a fôrça e as vitórias. 

A organização das Armas de soberania 
das Colónias Portuguesas, encimadas pela 
corôa mural referida, sendo as armas man- 
teladas das quinas de Portugal e ligadas ao 
símbolo da respectiva Colónia, pela refe¬ 
rência do mar, deverá ser assim: 

Cabo Verde 

Vivia ainda o Infante D. Henrique, quando 
de facto os navegadores e cooporadores na 
sua grande emprêsa de descobrir e con¬ 
quistar novos mundos, descobriram parte 
das Ilhas de Cabo Verde, dentro do primei¬ 
ro semestre de 1460 . O mais difícil foi estu¬ 
dar científicamente a forma de navegar e 
romper essá muralha que para 0 povo era 
de lenda cheia de terror, avançando pelo 
mar imenso, contra todos os perigos que 0 
desconhecido encerra, 

Tudo isto constituiu a grande obra doin- 
fante D. Henrique, «O Navegador». ‘ 

Depois, terminando 0 ensaio geral que 
nos levou até Cabo Verde, seguiu-se a mo¬ 
numental marcha, descobrindo e conquis¬ 
tando a costa ocidental de África, depois 
a costa oriental, depois a índia, depois á 
China, tudo!*.. 

Quando, no fim do ano de 1460 , morreu 0 
infante D. Henrique, tínhamos parte das 
referidas ilhas de Cabo Verde, completan¬ 
do-se em 1463 a posse do Arquipélago. 

Reinava então D. Afonso V, como rei¬ 
nava quando chegámos à Guiné e a S. To¬ 
mé e Príncipe. 

Como Cabo Verde foi 0 primeiro Estado 
que fundámos na costa ocidental de África, 
julgo que será interessante indicar a sua 
representação com uma caravela, emblema 
heráldico que passa a caracterizar êste ter¬ 
ritório ultramarino. 

A caravela era a embarcação, ligeira que: 








os portugueses aperfeiçoaram por forma a 
fazerem nela as mais extraordinárias via¬ 
gens, 

O símbolo de Cabo Verde, deve ser: 

— De verde com uma caravela de negro 
realçada de ouro, vestida de prata com ca¬ 
bos e mastreação de negro, vogando num 
mar ondado de prata e de verde.— 

O verde que proponho para o campo, 
simboliza heràldicamente o mar e significa 
esperança e fé, 

Empregando o esmalte verde, represen¬ 
tamos a conquista do mar, conquista cheia 
de esperança e de fé para avançar mais e 
desvendar a costa de África, 

Heràldicamente o mar 6 representado de 
verde e de prata em faixas ondadas, 

A prata denota riqueza, eloqüência e hu¬ 
mildade. 

A caravela é de negro, porque éste es¬ 
malte corresponde à terra e significa fir¬ 
meza, 

As caravelas que nos levaram tio longe 
eram pedaços da nossa terra que iam cheios 
de firmeza patriótica e de audácia cons¬ 
ciente. 

O ouro. que realça a caravela, significa . 
nobreza e poder. 

As velas de prata representam a eloqüên¬ 
cia colossal do facto. 


Guiné 

Em 1446 , reinando em Portugal D. Afon¬ 
so V, depois de várias tentativas, bem 
conhecidas da história das descobertas por¬ 
tuguesas, foi Nuno Tristlo, sessenta léguas 
além de Cabo Verde, descobrindo, portan¬ 
to, tôda a costa da Guiné que, em grande 
parte, já era conhecida de outros navega¬ 
dores portugueses. 

No ano seguinte, em 1447, Álvaro Fer¬ 
nandes, navegou 0 dôbro de Nuno Tristlo, 


para lá de Cabo Verde, chegando a passar 
seis léguas além da Serra Liôa. 

A história da Guiné é vasta, principal- 
mente no esfôrço dos portugueses, resis¬ 
tindo a investidas de outras nações que 
tanto nos tfim cubiçado éste e todos os nos¬ 
sos territórios de além-mar. 

Parece que D, Afonso V já previa, que de 
facto a posse da Guiné daria trabalho a 
manter e que representava qualquer coisa 
de monumental para Portugal 0 suster a in¬ 
tegridade daquele Estado, pois que, ao sa¬ 
ber-se senhor da Guiné, mandou fazer um 
bastão de marfim que ordenou fôsse enci¬ 
mado por uma cabeça de negra, para, nas 
grandes solenidades, 0 seu mordomo-mór 
ostentar, êsse bastão representativo do se¬ 
nhorio da Guiné. 

Êste bastão chegou até nossos dias, mas 
com 0 nome de «Negrinha» já transformado 
em bengala e considerado como sendo 0 
distintivo do mordomo-mór, 

É êsse bastlo, que desde D. Afonso V 
representa simbòlicamente a Guiné, mas 
em forma de bastlo e não de bengala, 
Vejamos pois, como deve ser constituído 
0 símbolo das Armas da Guiné, 

—De negro, com um bastão de ouro re¬ 
matado por uma cabeça de negra, também 

de ouro, realçado de negro.— 

O esmalte negro proposto para 0 campo 
das armas, corresponde heràldicamente à 
terra e representa firmeza, obediência e 
honestidade. 

Conhecendo-se a história da Guiné, sa¬ 
be-se que em todos os tempos, desde que 
no Século XV passou à posse de Portugal, 
tem necessitado sempre de uma defeza 
permanente, não só das autoridades que 
têm presidido aos seus destinos, como dos 
próprios naturais que a têin defendido de 
estranhos, a favor de Portugal, 

É pois com 0 próprio esfôrço da terra, 
com firmeza, obediência e honestidade, que 
a Guiné se tem mantido Portuguesa, 
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0 ouro indicado para o bastão significa pessoal, um rodízio espargindo gôtas, con- 
heràldicamente, nobreza, constância epo- forme reza a História e como ficou bem 
der. Portanto, êstes elementos confirmam demonstrado ültimamente com a identifi- 
a história da Guiné. cação das célebres tapeçarias de Pastrana, 

onde nos aparece, representando o desem- 
S. Tomé e Príncipe .barque, o bombardeamento e o assalto por 

éste Rei à Praça de Arzila em Marrocos, o 
Em 1470 e 1471 foram descobertas, res- rodízio de ouro em campo vermelho, es- 
pectivamente, as ilhas de S. Tomé e do pargindo gôtas de azul realçadas de prata, 
Príncipe, onde os engenhos de fabricação em bandeiras, guiões, cêstos de gávia das 
de açúcar de cana, constituíam a sua pri- embarcações, etc. 
meira riqueza que depois se ampliou com Êstes emblemas particulares dos Reis 
a çultivação do café e, mais tarde, com a constituíam a sua marca pessoal que indi- 
do cacau, cava, em monumentos,, iluminuras, objectos, 

Sofrendo lutas, saques, incêndios, assai- etc,, a sua acção, a sua passagem e a sua 
tos constantes, conseguiu-se que as ilhas de vida. 

S. Tomé e Príncipe sempre se mantives- Vejamos, portanto, como julgo deve ser 
sem portuguesas. constituído 0 símbolo de S. Tomé e Prín- 

Reinava D. Afonso V, quando estas ilhas cipe. 
entraram no domínio Português. 

Assim como 0 emblema particular de — De vermelho, com um rodízio de ouro 
D. Afonso Henriques serviu para a consti- espargindo gôtas de azul realçadas de pra- 
tuíção das Armas de Portugal, iuteressaate ta. — 
seria que os emblemas particulares dos 

Reis em cuja época 0 domínio português O vermelho em heráldica significa a fôr- 
foi aumentado com mais territórios, servis- ça e a vitória e 0 azul, zêlo e lialdade, qua» 

sem para assinalar os mesmos. lidades bem salientes na vida desta Colónia, 

D. Afonso V, D. João II e D. Manuel I, O rodim, além de ser 0 emblema de D. 
tiveram a grande felicidade de, com 0 seu Afonso V, significa heràldicamente a acção 

esfôrço e com a abnegação dos portugueses enérgica no aproveitamento da fôrça e da 

do seu tempo e, enfim, com a prática e água e do desenvolvimento para impulsio- 

científica herança que lhes deixou 0 infante nar engenhos, indicando assim a actividade 

D. Henrique, tiveram, repito, a grande fe- industrial e agrícola local, 

licidade de verem executado 0 programa ..... . . . * * • * . * 

do grande infante. Devem pois caracteri¬ 
zar 0 nosso Império de Além-mar, os em- ' , 

blemas dêstes três Reis, ■ n ® 

Como S. Tomé e Príncipe é 0 terceiro 

dos Estados Portugueses no Ultramar, no D. João II, Rei de 1481 a 1495, teve a fe- 
ayanço da acção dos portugueses na África licidade de ver, durante 0 seu reinado, des* 

Ocidental, reservei-lhe q emblema de D. coberto 0 resto da costa ocidental de África 

Afonso V para seu símbolo. É curioso 0 até ao Cabo da Bôa Esperança, 

.facto de haver uma Certa analogia entre Essa bôa esperança consistia em poder 
éste emblema e a principal indústria dêste ' continuar a viagem pelo Oriente até à In- 
Estado, a exploração do açúcar por meio de dia, 0 que só se efectuou no comêço do rei- 
engenhos próprios, nado seguinte, pelo que D. Manuel I teve « 

D. Afonso V adoptou para seu emblema cognome de «O Venturoso». 








Foi portanto no reinado de D. João II que 
Portugal ampliou o seu Império com os im¬ 
portantíssimos territórios que formam o 
actual Estado de Angola, 

A vastidão déste território tem dado oca¬ 
sião a que a sua história de defeza, de in¬ 
dependência e de paz, também tenha sido 
muito vasta em manifestações de patrio¬ 
tismo e grande heroicidade. 

No intuito de assinalar a passagem dos 
Portugueses pela Costa de África, ordenou 
D, João II que nos promontórios que se 
fôsse devassando, se levantassem padrões 
que marcassem a posse de Portugal, 

Foi Diogo Cão o primeiro português que 
ponde cumprir a interessante deliberação 
de D. Joio II, e foi nos territórios do Esta¬ 
do de Angola que êsse primeiro monumento 
foi levantado. 

O padrão poderia constituir, de facto, um 
interessante emblema para assinalar êste 
Estado Português ultramarino mas, como 
não foi só aqui que os portugueses de outras 
eras levantaram padrões, ficará esta peça 
heráldica reservada para as Armas dos Dis¬ 
tritos, Cidades ou Vilas de Além-mar onde 
de facto tenham sido levantados padrões, 
pois é um elemento histórico local, 

A acção de D. João II para o desenvolvi¬ 
mento de Portugal de Além-mar foi tão no¬ 
tável, que bem merece que o seu emblema 
pessoal figure como símbolo de um dos mais 
notáveis Estados Portugueses de África. 

O pelicano tirando de si o sustento para 
os seus filhos, denota uma índole de inde¬ 
pendência, brio e valor. 

Este emblema, adoptado por D. João II, 
caracteriza a vida do Estado Português de 
Angola, em que inúmeras actividades se 
desenvolvem para conseguir manter a sua 
manutenção com o seu próprio esfôrço. 

, Parece-me pois, que o símbolo de Angola 
deverá ser assim constituído: 

-De Pdrpura, com um peHcano alimen¬ 
tando os filhos, de ouro realçado de ne¬ 
gro.— 


A púrpura proposta para o campo das 
Armas, é o esmalte heráldico de maior re¬ 
presentação, aquele que as regras de herál¬ 
dica permitem que seja usado sôbre qual¬ 
quer outra côr, ou antes, é uma côr que 
tem a importância heráldica dos metais: 
ouro e prata; é a côr de que se faziam an- 
tigamente as vestes dos principais senho¬ 
res, portanto, a côr heráldica que repre¬ 
senta maior opulência e grandeza. Além 
disto era esta uma das côres que D, João II 
usava na sua divisa. 

A indicação do ouro para o pelicano é 
por ser êste o metal que heràldicamente 
significa fidelidade e poder, nobreza, fé e 
constância, predicados êstes que bem assi¬ 
nalam a vida e a história de Angola. 

O negro indicado para realçar o pelicano 
e os filhos, é representativo da terra, quere 
dizer: o esfôrço próprio, o valor local. Além 
disso, representa firmeza e honestidade. 


Moçambique 

O Cabo da Eôa Esperança foi dobrado 
por Vasco da Gama em 2a de Novembro de 
1497, entrando em 35 seguinte numa angra 
a que pôs 0 nome de S. Braz. 

Seguindo viagem para 0 norte, um mês 
depois, 25 de Dezembro, dia de Natal, avis¬ 
tou a vasta região a que pôs 0 nome de Na¬ 
tal, 

Andando mais para a frente, r em 1 de 
Março de 1498, chegou Vasco da Gama à 
ilha de Moçambique. 

Pode considerar-se que só em 1505 foi 
dado início à colonização portuguesa na 
África Oriental, 

Tinha apenas 0 nome de «Capitania de 
Sofala» 0 que depois se tornou em «Provín¬ 
cia de Moçambique», 

Enorme é a história déste precioso e in¬ 
vejado território que só 0 esfôrço e a tena¬ 
cidade dos portugueses conseguiria manter 
em nosso poder, A soberania em Moçam¬ 
bique foi assinalada por Vasco da^Gama, 0 
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conde Almirante que ali, em Quelimane, 
levantou 0 padrão S. Rafael. 

Vasco da Gama levou ali a bandeira das 
descobertas de D, Manuel, bandeira fran- 
chada de branco (que representa a prata) 
e de vermelho, com a esfera armilar de 
ouro, ao centro. 

A esfera armilar era 0 emblema pessoal 
de D. Manuel I, emblema que marca a sua 
enorme acção civilizadora em monumentos 
religiosos, em castelos, iluminuras, orna¬ 
mentações, forais, enfim por tôda a parte 
por onde passou e tocou para criar, cons¬ 
truir, organizar ou melhorar. 

A primeira descoberta e conquista portu¬ 
guesa que foi assinalada com a referida 
bandeira da esfera, foi a de Moçambique, 


portanto, parece do maior interêsse que 
seja a reprodução exacta desta bandeira 
que constitua 0 emblema do Estado Portu¬ 
guês de Moçambique. 

A esfera assinalando 0 nosso primeiro 
Estado no Oriente, marca bem 0 avanço 
para um dia se chegar a dar a volta ao 
mundo, como de facto sucedeu. Dobrando 
nós portugueses, 0 Cabo da Bôa Esperança, 
iniciando a marcha atravez do Oriente e, 
sendo Moçambique 0 nosso primeiro Esta¬ 
do, depois de voltarmos para a outra costa 
de África, creio que não haverá melhor em¬ 
blema heráldico para simbolizar êste gran¬ 
de passo, do que a esfera que D. Manuel I 
colocou nas bandeiras que flutuavam na 
Armada de Vasco da Gama. Estavamos a 


caminho de obter a confirmação prática de 


que se podia dar a volta ao globo. 

Vejamos como deverá ser 0 emblema 
dêsse grande Estado Oriental Português. 


- Franchado de prata e de vermelho com 
uma esfera armilar de ouro, realçada de ne- 
gro.- 


A prata e 0 vermelho que constituem 0 
campo das armas, significam heràldica¬ 
mente, riqueza e vitórias. 

Há circunstâncias que salientam bem a 


história do Estado Português de Moçambi¬ 
que que, se para Portugal representa uma 
grande riqueza, tem essa riqueza sido man¬ 
tida com enormes lutas com os naturais e 
com os estranhos, que, em sucessivas vitó¬ 
rias e a maior firmeza, temos vencido, mar¬ 
cando sempre a nossa posse. 

A esfera armilar é de ouro, tal como foi 
usada por D. Manuel I, significando êsse 
metal, fidelidade e poder, 

A esfera armilar, marcando a época de 
maior grandeza da história de Portugal, fica 
assinalando 0 nosso primeiro Estado des¬ 
coberto e conquistado no Oriente, aquele 
que nos garantiu a possibilidade de man¬ 
termos a nossa constante ligação com a ín¬ 
dia, servindo-nos de estação segura para 
renovação de fôrças para irmos à desejada 
terra da especiaria, 

O negro indicado para realçar a esfera, 
significa a terra, 0 esfôrço próprio, 0 valor 
local. Êste esmalte ainda denota firmeza e 
honestidade. 


índia 

O facto do descobrimento do caminho 
marítimo para a índia consumou-se em 20 
de Maio de 1498, com a chegada do almi¬ 
rante D. Vasco da Gama a Calecut. 

Foi grande a história das acções dos por¬ 
tugueses por aquelas paragens desde aquela 
data. 

Tínhamos um Vice-Rei na índia, que go¬ 
vernava aquele enorme Estado que chegou 
a estender-se de Lourenço Marques a Or- 
muz e de Eurate a Ceilão, Macau e Molu- 
cas, incluindo ainda 0 grande Padroado, 0 
domínio de muitas cidades e fortalezas, 
grandes tratos de terreno mineral e agrícola 
e os principais mares e portos comerciais 
da Ásia, da África Oriental e Oceania. 

Foi a enérgica e diplomática acção de 
Vasco da Gama que nos preparou tamanha 
glória e que nos levou tão longe. 
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Pelo seu grande feito, teve, entre outras 
mercês que lhe deu o Rei D. Manuel I um 
acrescentamento no escudo das armas dos 
seus ascendentes família, sendo-lhe colo¬ 
cado o escudo das quinas brocante sôbre as 
Armas da Família Gama, substituindo-lhe 
o timbre que consistia numa gama, por um 
Naire (figura de índio nobre, em trages pró¬ 
prios) da cintura para cima, tendo na mão 
direita o escudo da Família Gama já com 
o escudete das quinas e, na esquerda, um 
ramo de caneleira verde florido de ouro. 

Foi portanto introduzida na heráldica 
portuguesa, uma nova peça, em comemora¬ 
ção da conquista da índia, devendo ser a 
párte principal dessa peça, ou seja, o Nai¬ 
re, suportando nas mios uma das quinas de 
Portugal, que deve constituir o emblema da 
índia Portuguesa. A caneleira deverá ser¬ 
vir para a heráldica que caracterize as ar¬ 
mas das cidades ou vilas daquele Estado. 

Vejamos portanto, como deve ser cons- 
tituido o emblema do Estado Português da 
índia: 

—De prata, com meio Naire (índio) de 
frente e de braços nús, vestido e toucado 
de púrpura, realçado de prata, suportando 
nas mãos em frente do peito, uma das qui¬ 
nas de Portugal.— 

A prata indicada para o campo das ar¬ 
mas, denota, heràldicamente, riqueza e elo- 
qüência. ■ 

A púrpura para o vestido do Naire é o 
esmalte que na heráldica representa a opu¬ 
lência e tem a importância, do ouro eda 
prata. É a côr antigamente usada para as 
vestes dos principais senhores. 

Este símbolo, além de constituir uma ho¬ 
menagem a Vasco da Gama e à descoberta 
do caminho marítimo para a índia, consti¬ 
tui também uma homenagem aos naturais 
da índia, que mantinham uma civilização 
muito apreciável. 


Macau 

Durante a primeira metade do século xvi, 
várias tentativas se fizeram para firmar um 
tratado comercial entre os portugueses re¬ 
sidentes na índia, com o império da China, 
tratado que, sem qualquer regra oficial¬ 
mente estipulada, existia com carácter par¬ 
ticular e. devido apenas à tenacidade dos 
portugueses que seguiam por tôda a parte 
com desejos de conquista, pelo menos, 
comercial. 

Falhando várias tentativas de organizar 
ção comercial em portos da China, a de 
Macau prevaleceu contra tôdas as dificul¬ 
dades, até que o govêrno da índia resolveu 
para ali enviar autoridades civis, por já ser 
de vastas, proporções a colónia portuguesa. 

Uma esquadra portuguesa partindo da 
nossa índia em auxílio da China, foi bater 
os navios de um poderoso pirata que ata¬ 
cava os portos de Cantão, conseguindo des- 
truir-lhe tôda a sua acção no pôrto interior 
de Macau para onde tinham fugido. 

Então o govêrno da China, como demonsr 
tração de reconhecimento, consentiu que a 
colónia portuguesa ali existente, se organi¬ 
zasse com as competentes autoridades e a 
necessária soberania. 

Era ,1583 fundou-se em Macau, na capital 
do pequeno território, 0 Senado Municipal 
à moda portuguesa. 

Essa cidade, que constituía a capital do 
território de Amangao ou Amacao, chama¬ 
va-se «Cidade do nome de Deus na China» 
passando, mais tarde, a denominar-se com 
0 nome do território de que era a capitai, 
Macau, por ser muito mais prático, visto 
que 0 antigo nome parecia uma frase. 

Atendendo, pois a que, antes dos tratados 
de Portugal- com a China e no inicio do es¬ 
tabelecimento da Colónia Comercial Portu¬ 
guesa, vivemos ali por deferência do go- 
vêmo chinês,: visto que Macau está dentro 
do território da China,, devemos, como. de¬ 
monstração de reconhecimento,' adoptar 
para símbolo dêste nosso Estado, um dra- 





gão fantástico como os que caracterizam 
aquela Nação, suportando nas garras uma 
quina de Portugal. 

Vejamos portanto, como deve ser o em?- 
blema do Estado Português de Macau. 

— De Azul, com um dragão de ouro ar- 
mado e linguado de vermelho e realçado de 
negro, suportando nas garras, uma das qui¬ 
nas de Portugal. — 

O azul para o campo das armas significa, 
em heráldica, zêlo e lialdade. Macau não 
foi conquistado pela fòrça; foi ocupado com 
permissão dos senhores do território, sendo 
a sua organização civil e militar sempre de¬ 
monstrativa do maior zêlo pelos interêsses 
e bom nome de Portugal e da maior lial¬ 
dade em todos os sentidos. 

A Câmara Municipal passou a denomi¬ 
nar-se Liai Senado, por ter recebido o ti¬ 
tulo de Liai por carta régia de 13 de Maio 
de 1810. 

O ouro indicado para 0 dragão fantástico, 
significa heràldicamente, nobreza e cons¬ 
tância, qualidades que bem caracterizam a 
vida de Macau. 

O vermelho indicado para armar e lin- 
guar 0 dragão, significa fôrça e vitória; 0 
negro para realçar 0 mesmo dragão, cor¬ 
responde à terra e significa firmeza e ho¬ 
nestidade, 

Todos êstes predicados caracterizam a 
história de Macau. 

O dragão que caracteriza a China, simbo¬ 
liza heràldicamente a fidelidade, não poden¬ 
do haver maior monumento de fidelidade 
do que a acção dos portugueses em Macau, 
que, preocupados inicialmente com a for¬ 
mação de um grupo comercial, procuraram 
transformar as concessões que obtiveram 
para comerciar com os chinezes, em sujei¬ 
ção do território que ocupavam, à sobera¬ 
nia de Portugal. 


Timor 

Quando Afonso de Albuquerque, no prin¬ 
cipio do século xvr, enviou navios às Molu- 
cas e a outras ilhas, da Oceania, abordaram 
os portugueses a Solor, encontrando facili¬ 
dades em encetar relações comerciais, pelo 
que,, em seguida, para ali foram missioná¬ 
rios que, a pouco e pouco, convertendo os 
naturais, construindo igrejas, organizando 
escolas, foram ocupando várias ilhas e, 
assim, depois do primeiro desbravamento 
pelos Franciscanos, os religiosos Domini¬ 
canos governaram aquelas paragens durante 
dois séculos, chegando a construir uma 
fortaleza em Larantuca onde tiveram até 
artilharia que lhes forneceu 0 governador 
de Malaca. 

Sem recursos de qualquer espécie, con¬ 
seguiram aqueles Frades conquistar religio¬ 
samente tôdas as ilhas do grupo de Solor, 
passando depois a estabelecer-se em Ti¬ 
mor. 

Obra religiosa e política, ardor de fé e de 
patriotismo, acção humanitária e de vassa¬ 
lagem. 

Conseguiram os dominicanos uma série 
de tratados com os diferentes reis gentíli¬ 
cos, à medida que os iam catequizando, tra¬ 
tados em que os naturais ficavam obriga¬ 
dos a pagar à soberania portuguesa contri¬ 
buições em géneros e homens para defeza, 
em caso de qualquer guerra. 

Só passados duzentos anos desta forma 
de conquista pacífica e diplomática pela 
religiãOj é que para ali foi nomeado 0 pri¬ 
meiro governador e ali se estabeleceu a 
organização milttar e civil. 

Depois, foi Timor teatro de lutas prove¬ 
nientes da cubiça de outras nações como, 
aliás, sucedeu nas outras paragens do mun¬ 
do onde Portugal imperou, 

Como prova de gratidão e manifestação 
de aprêço, é um acto de verdadeira justiça 
adoptar a parte principal; do emblema da 
Ordem Dominicana, para a representação 
heráldica do Estado Português de Timor. 
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Êste emblema consiste numa cruz floren- 
ciada sôbre um campo gironado de prata e 
de negro, sendo a cruz entrecambada dos 
mesmos esmaltes. 

Vejamos pois, como deverá ser o sím¬ 
bolo de Timor! 

—Campo gironado de oito peças de prata 
e de negro, com uma cruz florenciada, en¬ 
trecambada dos mesmos esmaltes, com uma 
das quinas de Portugal brocante sôbre o 
cruzamento da mesma cruz.— 

À prata do campo e da cruz, heráldica- 
mente, denota eloqüência e humildade e, 
de facto, foi com êstes predicados que os 
Dominicanos convenceram os naturais da¬ 
quelas regiões a subordinarem-se a Portu¬ 
gal 

• O negro do campo e da cruz, significa 
firmeza, obediência e honestidade, qualida¬ 
des que salientam a acção dos Dominicanos 
que pacíficamente conquistaram Timor, 

Como o emblema proposto para Timor é 
aproveitado da Ordem de S. Domingos, sou 
de parecer que se lhe coloque no cruza¬ 
mento da cruz, uma das quinas de Portu¬ 
gal, tal como se procedeu para com as Ar¬ 
mas da índia e de Macau, visto que os 
emblemas destinados a êstes Estados não 
são aproveitados da heráldica antiga portu¬ 
guesa. 

A quina constituirá pois a diferença ne¬ 
cessária, tomando essas peças distintas e 
com carácter português. 

Também êste emblema da Cruz dos Do¬ 
minicanos pode ter uma certa relação com 
a vida histórica dêste Estado Português, 
pelo que ali sofreram os portugueses dü- 
jante o tempo em que ali viveram domi¬ 
nando os naturais, numas circunstâncias de 
perfeito isolamento, A vida de Timor foi, 
na antiguidade, levada certamente com ps 
maiores sacrifícios, pelo que o melhor em¬ 
blema para a simbolizar é, de facto, uma 
Cruz, 


Agora, a parte legislativa, pode abranger 
o assunto pela seguinte forma! 

MINISTÉRIO DAS COLÓNIAS 

GABINETE DO MINISTRO 
Decreto N, b *.. 

Manda o Govêrno da República Portu¬ 
guesa, pelo Ministério das Colónias, em 
cumprimento do disposto no artigo x8o.° da 
Reforma Administrativa Ultramarina que 
estabelece que cada Colónia terá o seu bra- 
zão próprio, aprovado pelo Ministério das 
Colónias, mas que nenhuma poderá ter ban¬ 
deira especial, aprovar as seguintes: 

Mhiiíis É imas que uneferizin n divinos iuttios 
p toislifnoni o «Impérii Colonial Piéjé» 

Porquanto se torna indispensável que 
cada uma das Colónias de Cabo Verde, Gui¬ 
né, S. Tomé e Príncipe, Angola, Moçambi¬ 
que, índia, Macau e Timor que constituem 
o Império Colonial Português, seja repre¬ 
sentada simbólica e respectivamente, em 
conformidade com a história, por emblemas 
heráldicos que formem as respectivas ar¬ 
mas; 

Considerando que as Armas Nacionais 
Portuguesas tiveram por base o emblema 
que simbolizou a acção guerreira dos pri¬ 
meiros reis portugueses a qual a Nação 
assumiu, em homenagem aos fundadores 
da nacionalidade, emblema singular que 
é constituído pelas cinco quinas em cruz e 
que é único e sem semelhante em tôda a 
heráldica, 

Considerando que na ordenação das ar¬ 
mas de soberania de cada território do Im¬ 
pério Colonial Português devem figurar as 
quinas que há oito séculos se distinguem 
na heráldica mundial como símbolo de 
Portugal, marcando assim permanentemente 
em cada Colónia uma referência concreta à 
origem do domínio a que pertencem; 

Considerando que os emblemas heráldi¬ 
cos para simbolisarem os territórios que 
constituem o Império Colonial Português, 


298 


devem ser formados por elementos conhe¬ 
cidos na História, para facilitar a sua com¬ 
preensão em referência à época ou âs cir¬ 
cunstâncias em que essas vastidões foram 
descobertas, conquistadas e ocupadas e em 
que entraram no domínio de Portugal; 

Considerando que devem ser as Armas 
das Colónias encimadas por corôas murais, 
simbolizando 0 domínio, devendo essas 
corôas, para se distinguirem das que enci¬ 
mam as armas municipais, ser diferencia¬ 
das por emblemas heráldicos que a Histó¬ 
ria regista como símbolos da acção maríti¬ 
ma e conquistadora dos Portugueses ; 

Considerando que na composição das ar¬ 
mas que vão distinguir os diversos territó¬ 
rios do Império Colonial Português, deve 
figurar a representação do mar ligando as 
quinas de Portugal ao emblema simbólico 
de cada Colónia ; 

Considerando que as armas que caracte¬ 
rizam cada Colónia devem assentar sôbre a 
esfera armilar e esta sôbre a bandeira na¬ 
cional portuguesa; 

Considerando que a esfera armilar deve 
ser construída por forma a distinguirem-se 
os seus componentes, mostrando os dois 
colouros cruzados na direcção dos pólos, os 
cinco paralelos absolutamente rectos e 0 
zodíaco em banda encontrando-se com 0 
segundo e 0 quarto paralelos; 

Serão assim ordenadas as Armas das Co¬ 
lónias que constituem 0 Império Colonial 
Português: 

Artigo i.°—As armas que caracterizam 
simbólicamente cada um dos territórios que 
constituem 0 Império Colonial Português, 
constam de um escudo arredondado emse- 
mi-círculo no pé e terciado em mantel, 
tendo: 

— No primeiro, em campo de prata, as 
cinco quinas de Portugal de azul, carrega¬ 
das cada uma de cinco besantes de prata 
em aspa; 

—No segundo, 0 símbolo característico 
da Colónia respectiva; 

—No terceiro, que é 0 campo, a repre¬ 


sentação do mar, sendo êsse campo de prata 
Carregado de cinco faixas ondadas de verde, 

ff) — estas armas assentam sôbre a esfera 
armilar, coincidindo 0 tôpo superior do 
escudo com 0 primeiro paralelo; 

b) — a corôa mural que encima as armas e 
que assenta sôbre 0 escudo tocando-lhe 
nos estremos da parte superior, será de 
ouro e constituída por cinco tôrres liga¬ 
das por quatro panos de muralha, realça¬ 
das de negro, sendo as tôrres carregadas 
sôbre as portas por esferas armilares de 
vermelho e os panos de muralha com as 
ameias formadas por um escudête de 
prata carregado por uma cruz de Cristo 
de vermelho; 

c) —0 conjunto da esfera armilar, escudo 

e corôa mural, tem por baixo um listei 
branco com a indicação de «COLÓNIA 
PORTUGUESA DE...,....» 

Artigo 2, 0 —Os símbolos característicos 
de cada um dos territórios que constituem 
0 Império Colonial Português, e que ocupam 
0 segundo mantelado das armas, são orde¬ 
nados pela seguinte forma: 

a) —Para a Colónia de Cabo Verde, em 
homenagem à acção marítima portugue¬ 
sa : — em campo verde, uma caravela de 
negro realçada de ouro, vestida de prata 
com cabos e mastreação de negro, vogan¬ 
do num mar ondado de prata e de verde; 

b) — Para a Colónia da Guiné, pelo alto 
significado que representou para Portu¬ 
gal a sua posse, facto que foi comemorado 
pelo rei D, Afonso V, pela criação de ura 
bastão simbólico alusivo a êste senhorio 
— em campo de negro, um bastão rema¬ 
tado por uma cabeça de negra, tudo de 
ouro realçado de negro, 

c) — Para a Colónia de S, Tomé e Príncipe, 
em homenagem ao esfôrço da expansão 
marítima e terrestre levada a efeito du¬ 
rante 0 reinado de D. Afonso V, em cuja 
época foram ampliados os domínios por¬ 
tugueses com tão importante território e, 






atendendo a que 0 mesmo rei assumiu 

. um emblema pessoal que o acompanhava 
nas suas acções guerreiras: — em campo 
vermelho, um rodízio espargindo gôtas 
de azul realçadas de prata. 

d) — Para a Colónia de Angola, em home¬ 
nagem à monumental açção do Rei D. 
João II no desenvolvimento da navega¬ 
ção e da conquista, em cujo reinado foram 
ampliados os domínios portugueses com 
êste importantíssimo território e, aten¬ 
dendo a que êste rei assumiu um emble¬ 
ma pessoal que caracteriza a sua exis¬ 
tência ; — Em campo de púrpura, um pe¬ 
licano, alimentando os filhos, de ouro, 
realçados de negro. 

e) —Para a Colónia de Moçambique, o mais 
antigo domínio português na África orien¬ 
tal, primeira descoberta no reinado de D. 
Manuel I, que criou a bandeira destinada 
às descobertas, em homenagem, portanto, 
à benéfica e patriótica acção do mesmo 
rei: — em campo franchado de prata e de 
vermelho, uma esfera armilar de ouro 
com o pé e remate superior do mesmo 
metal, realçada de negro. 

f) — Para o Estado da índia, em homena¬ 
gem ao grande navegador que foi Vasco 
da Gama, a quem o Rei D. Manuel I, além 
de outros prémios, por ter descoberto o 
caminho marítimo para o Oriente, deu 
um novo timbre para distinguir as suas 
armas pessoais, peça heráldica criada em 
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alusão à índia:‘-em campo de prata, 
meio Naire (índio.) de frente, vestido e 
toucado de púrpura, de braços nús, sus¬ 
tentando nas mãos, em frente do peito, 
uma das quinas de Portugal. 

g) -~ Para. a Colónia de Macau, em home¬ 
nagem à China que inicialmente permitiu 
que dentro do seu território se estabele¬ 
cesse uma Colónia portuguesa: — em 
campo azul, um dragão de ouro armado 
e linguado de vermelho e realçado de ne¬ 
gro, suportando nas garras uma das qui¬ 
nas de Portugal 

h) —Para a Colónia de Timor, em homena¬ 
gem aos religiosos dominicanos que, ape¬ 
nas com a sua prática diplomática e reli¬ 
giosa, conseguiram, passados dezenas de 
anos de patriótica persistência, estabe¬ 
lecer obediência dos naturais a Portugal, 
é aproveitada parte das armas da mesma 
Ordem: — em campo gironado de oito 
peças de prata e de negro, uma cruz flo- 

, rendada, entrecambada dêstes esmaltes, 
tendo brocante no cruzamento uma das 
quinas de Portugal. 


* 

E terminando êstes excerptos, interes¬ 
sante seria que se iniciasse o estudo refe¬ 
rente à representação simbólica das capi¬ 
tais das Colónias e de tôdas as suas cidades 
e vilas. 
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A arte gentílica de que até aqui nos temos 
ocupado, como simples mas apaixonado 
curioso, pode dizer-se que pertence lidadt 
da madtira. A sua razão, a sua oficina e a 
sua catedral, é a floresta. Sem ela, a arte 
dos negros, seria possivelmente reduzida, e 
de sabor diferente, atendendo às dificulda¬ 
des técnicas com que plastizam as suas 
crenças. Pouca é a escultura em pedra, que 
produzem; em marfim e em ferro, alguma 
mais têm gravado, mas em limitadas re¬ 
giões; no barro e na cera, também são raras 
as peças que conhecemos. Só a madeira, 
portanto, é o material que os comove e 
tenta, para a esculturação dos seus ídolos e 
das suas superstições. Nos adornos, é que 
variam até ao disparate de falta de lógica, 
cora os muitos outros materiais que o acaso 
lhes proporciona, sobrepondo as crinas e 
ráfias ao vidro e ao latão, a faiança ao ara¬ 
me, a lama ao pano, os pregos aos ossos, as 
contas às fôlhas sêcas. •, 

Mas sob tóda êste amalgama colorido e 
ocasional do fetichisrao local, predomina 
sempre a madeira, a heróica madeira negra 
e dura, ou clara e pulida, da utilidade ca¬ 
seira do gentio, ou amiga da fé dos artistas. 
Do mistério da floresta, nasceu o misticismo 
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dos seus habitantes, A árvore é a inspira¬ 
ção mais directa do negro. 

Existe, porém, ao lado do Golfo da Guiné, 
no país do Gbini, nma raça antiqüíssima, 
que desde remotos tempos cultiva a arte de 
fundir e bater o bronze, num geito gótico de 
o estilizar, em pleno contraste com o baro- 
quismo das demais raças africanas Só o 
Benin conheceu a idade do bronse, na sua 
apurada civilização, possivelmente ali le¬ 
vada pelos povos mediterrâneos, que corre¬ 
ram as costas africanas e asiáticas, séculos 
antes dos portugueses iniciarem as suas 
descobertas e conquistas, em procura do 
ouro sublime. 

O mistério da civilização negro-africana 
aumenta excepcionalmente nesta terra. O 
Egito, que deixou reminescências várias 
por tóda a parte, nada ali tem que se pro¬ 
curar. Só o Oriente, e sobremaneira a índia* 
teve predomínio de gôsto naquela arte, 
influência na sábia técnica de tratar o metal, 
e preponderância no arranjo das composi¬ 
ções, na pompa das decorações, e até no 
exagêro sobrecarregado da figuração expli¬ 
cativa dos relêvos, tal como no nosso ma* 
nuelino . Há peças de cobre e de marfim, 
encontradas ali, que por mais que os sábios 




tentem negar a parcela da nossa influência 
no Benin, o não podem conseguir sem pe¬ 
rigo de êrro, vistas as afinidades, inclusivé 
com o estilo da nossa arte quinhentista. 
Ora quem trouxe a índia a Portugal, levou-a 
àquele rincão do Niger. Foram os navega¬ 
dores lusitanos, que a-pesar-de correrem 
tanta terrinha do mundo, só ali a deixaram, 
firmemente, na procura misteriosa dos rei¬ 
nos do Prestes João. Se assim aconteceu, é 
porque fatalmente lá toparam razões ances¬ 
trais para que a semente frutificasse; se¬ 
gundo alguns etnólogos, foi essa segunda 
civilização da era do cobre, que por lá an¬ 
dou a preparar, os instintos e a cultivar as 
orientações. 

Os museus de Londres e de Berlim pos¬ 
suem várias peças dessa arte tradicional e 
rara, Os alto-relevos da Nigéria e os baixo- 
relevos do palácio de Agadja, no Daomé, 
são, por ventura, curiosas provas a consul¬ 
tar, para vermos quais das duas civilizações 
maiores reminescências por lá deixaram, 

Em Portugal apenas conhecemos as pre¬ 
ciosas peças da Sociedade de Geografia, 
que o Estado devia adquirir para as expòr 
no Museu das Janelas-Verdes, A elas ficou 
lígada uma parte da nossa história coloniza- 
dora, e até das relações da arte portuguesa. 


Em tôda a África, mais ou menos, exis¬ 
tem prosápias de categoria e de nobreza. 
Os régulos têm direitos faustosos de indu¬ 
mentária e de tróno, direitos divinos e 
hierárquicos, usando de luxos e de regalias 
excepcionais, servindo-se da omnipotência 
da sua situação para filharem à larga no 
maior número de donzelas ou de sábias 
matronas do amor, tal como os príncipes 
seus herdeiros. Mas a não ser êstes e os 
feiticeiros, que se arvoram em divindades 
por suas próprias manhas, ninguém mais, 
no geral, consegue título de nobreza ou re¬ 
galia de exçepção. Apenas no Congo, como 
já foi dito, essas castas aparecem, conser¬ 


vando os costumes que qs diferenciam da 
plebe, uso que se diz ali levado pelos nautas 
luzitanos, Porém no Benin, â ancestralidade 
de castas é muito mais antiga. A tradição 
acusa-as em paralelo de tempo, com as dos 
povos egípcios. 

Lendas formosas por lá se contam, e que 
datam de eras perdidas. Vamos contar uma, 
saborosa e histórica, colhida pelos ingleses, 
após a sua conquista cimlmdora, nos últi¬ 
mos anos do século xix, quando a curiosi¬ 
dade europeia se voltou para aquela arte 
aristocrática, e quando os bronzes e os mar¬ 
fins toparam dono, já que nós, os portugue¬ 
ses dos séculos idos, os deixamos ao desba¬ 
rato amigo de quem no-los quiz tomar: 

—•«Quando os homens brancos vieram ao 
paraíso do Grande Benin, e quando Esige 
era sen rei, um homem, chamado Aham- 
mangiva, com êles viera. E êste aqui escul¬ 
pira bronzes e placas para o magestoso 
reinante, demorando-se por cá esquecidos 
tempos. Tinha muitas espôsas, mas de 
nenhuma conseguira filhos. Por isso, o rei, 
compadecido e de boa política, lhe deu 
muitos rapazes para que Ahammangiva 
lhes ensinasse o seu espantoso segrêdo, E 
é assim que agora se podem gravar bronzes 
e relêvos neste reino, mas nenhum como os 
primeiros, porque Ahammangiva morreu, e 
os seus discípulos também, levando os dons 
daquele ofício e sabedoria. 

«Antes, porém, que o rei Esige morresse, 
mandou um- indígena chamado Inoyem ao 
país do homem branco, com outros brancos, 
onde se demoraram muito; e ao voltar, 
trouxeram consigo um tamborête muito 
lindo, àlém de tima mensagem do rei dos 
homens brancos, para o rei Esige.» 

Eis a gostosa tradição das primeiras 
esculturas do reino do Benin, Quem no-las 
contou foram os chefes Aryo, Eseri, Ossa e 
Osnom, homens mágicos e detentores da 
história. Também o mestre de forja, Ihollo I, 
o mestre escultor em madeira Ihollo II, e o 
mestre escultor em marfim Ine, confirma¬ 
ram o facto, com a autoridade que lhes 


dava a ciência das suas profissões. Ninguém 
até hoje contestou tão rica versão, que os 
e tnólogos cultivam com base de razões clás¬ 
sicas, não negando, contudo, os favores dos 
nossos navegadores dos séculos afortunados, 
deixando «supposer des influences portu- 
gaises ou hindoues», nesta arte tão estranha, 
progressiva e rica, de aspecto caracterizada- 
mente heráldico, em confronto com -a res¬ 
tante do continente negro. 

Além das máscaras de guerreiros, quer 
em bronze quer em madeira, espécie de 
elmos fechados, de belicosos senhores, alise 
encontraram também formosos relevos com 
a história de imperadores e de príncipes, de 
padres, e de eunucos, de guerreiros e de 
bailadoras, compostos em agrupamentos de 
estética oriental, onde não falta o motivo da 
árvore ou da flor, do bicharoco monstruoso, 
afecto aos indianos, ou mesmo do peixe, 
raríssimo gravado que só conhecemos nos 
braceletes on pêsos de cobre, do Lobi, na 
Costa do Marfim. Sã o também formosos de so¬ 
briedade arquitectural, com grandes ténues 
nas superfícies e de gôsto sempre oriental, 
as aves e animais caseiros, como o galo, o 
cão, e ainda a serpente, que os gentios das 
margens do golfo da Guiné esculpiram e 
fundiram em bronze, retocando-os a cinzel 
ou martelando-os em contra-chapa. 

No Benin também se cultivaram’ cõm 
apurado geito os vasos de uso vulgar, e as 
figuras esquisitas feitas de trapo e tô.das 
revestidas de contas, de côres bizarras e 
perfeita confecção, para gôzo de vagas ido¬ 
latrias íntimas e menos nobres. A Sociedade 
de Geografia, de Lisboa, conserva duas 
pitorescas peças desta arte popular, '-.rs 
reproduzimos. 

Mais nos resta referirmo-nos a uma escul¬ 
tura benineza, reproduzida em grandes re¬ 
vistas estrangeiras, e que para os portugue¬ 
ses tem um valor iconográfico sem par.É 
um marfim de composição indiana, espécie 
de ornamento votivo, ou—quem sabe?— 
de marca do jôgo do xadrez, Einstein, tam¬ 
bém depois de estudar ura outro marfim, 


cuja utilidade era desconhecida, acabou por 
descobrir que tão estranha peça do Benin, 
pertencia a um jôgo. Logo, não seria de 
admirar, que esta formosíssima escultura, 
não houvesse mais útil destino. 

Mas o nosso caso é mais importante. É que 
nessa composição, aparecem quatro figuras, 
de pé, com armas e indumentária do sê-, 
culo xiv, e que pelas suas características e 
até pormenores, como a cruz -suspensa ao. 
peito por um colar, numa das figuras, as 
barbas longuíssimas de uma outra persona¬ 
gem, e os barxêtes, as capas, e as polainas 
ricas de todos, nos fazem crer serem ali re¬ 
presentados quatro vice-reis da índia, e por¬ 
tanto, quatro portugueses. De Afonso de 
Albuquerque e de Vasco da Gama, estamos 
convencidos serem os retratos de duas des¬ 
sas imagens, visto as demais não termos 
ainda tido a ocasião de examinar, por falta 
de novas reproduções ilucidativas. Chistian 
Merlo, diz que esta escultura revela os tra¬ 
jos espanhóis de 1550. Nós afirmamos serem 
êles portugueses, embora estilizados à ma¬ 
neira indiana. 

Para mais, no cimo desta composição, 
sôbre uma caixa de gôsto retintamente 
oriental, vê-se elevada uma caravela, com 0 
cordame trabalhado como no nosso manue¬ 
lino, e de composição cuidada, forte e luxu- 
riosa de atavios. Pena é não possuirmos 
outras fotografias, para melhor prova do 
qne há tanto estamos convencidos. Deixa¬ 
mos, no entanto, isso a quem tem por dever 
fazê-lo, visto nestas coisas não andarmos 
metido senão como amador, ainda que apai¬ 
xonado, e de leviano sermos acusado, vísto 
nunca termos estado em África, ignoramos 
os seus segredos e não pretendermos erudi¬ 
tas sapiências que nos tomem respeitável. 

No entanto, antes de terminarmos a tarefa 
a que nos votamos, vamos ainda traduzir 0 
restante da lenda começada, da qual nos 
poderá vir qualquer luz que esclareça 
as nossas influências no reino beninês. 

— «Quando Osogboa era rei, mandou os 
seus mensageiros ao rei de Igbom (um país 
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ao lado de Níger); mas as gentes de Igbom 
eram más, e mataram aqueles mensageiros. 
Então Osogboa declarou guerra ao país de 
Igbom, aprisionando o mau rei e os seus 
vassalos. Quando Osogboa os teve à mão, 
chamou Ahammangiva e os seus oficiais, e 
preguntou-lhes se êles podiam meter no 
bronze aqueles marotos. Os artistas respon¬ 
deram:—vamos experimentar. Logo o fize¬ 
ram, e com tão bom êxito, que o rei os 
pregou nas paredes do seu palácio, Além 
dêstes, outras placas lá existem, que são as 
imagens dos homens brancos, amigos dos 


reis do Benine de Ahammangiva, mas nin¬ 
guém sabe quem são, nem quais õs seus 
nomes.» 

Brancos do Mediterrâneo?.., Brancos 
portugueses ?... 


Infelizmente, até à nossa canceíra de hoje, 
ainda ninguém em Portugal, se tinha tanto 
exaltado com a arte colonial portuguesa 
sôbre a qual pomos um ponto final, e nos 
nossos dizeres fastidiosos. 



«On ne peul en dire aufanf des 
ouvrages des bronziers du Benin. 

/ Que cef arl parliculièremenf célè- 
bre doive sa fechnique ef ceríai- 
nes concepHons de style aux Por- 
lugais longfemps établís sur la cole, 
esl un fail qui ne diminue cepen- 
dani en rien la frès grande beaufé 
de ceríains de ces ouvrages pri- 
mlHfs». : : : ': : 

HENRIA.LAVACHERY 
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E UM PAI$ PEQUENO 


NEM DE CORPO, 

NEM DE ESPÍRITO 

TRADUÇÃO DO ARTIGO DE JAIME SOLÁ PUBLICADO NO JORNAL 

«FARO DE VIGO> 


}á lá vão vinte e tantos anos. Tínhamos passado o Equador e navegávamos 
peio Trópico de Câncer. Caminhávamos em direcção à África. Tínhamos os 
olhos doentes de solidão. Em muitos dias, nem uma vela, nem um penacho de 
fumo, nem um rumor de vida humana e nem sequer a alegria dum rendilhado 
de espuma sôbre a superfície imóvel, severa e muda do interminável mar! 

De repente apareceram no horizonte umas sombras, levemente cinzentas, 
junto de uma nuvem negra, fôsca, de tormenta tropical na plümbea tarde de 
sonolência e de névoa; e no cansaço do intenso calor africano, julgamos dis¬ 
tinguir, ao longe, o rumor da vida, a respiração ofegante da humanidade que 
parecia ter fugido de nós. 

Se nos tivéssemos aproximado daquelas inclinadas vertentes daqueles que 
nos pareciam montes queimados pelo fogo de velhos cataclismos, teríamos visto 
surgir da solidão, sôbre as pedras enegrecidas pelos séculos, uma fortaleza e, 
a tremular sôbre ela, uma bandeira que se encheu de glória na história, e nas 
terras de colonização: a bandeira portuguesa. Estávamos em frente de Cabo 
Verde. , ''' # 

Se nos tivéssemos dirigido um pouco mais para cima, em outra solidão, 
em outras pedras de outras fortalezas, onde o romântico esfôrço poderia ter che¬ 
gado, alegrar-se iam também os nossos olhos porque encontrariam a confor- 
•-tante, a admirável sensação de sentir finalmente outras vidas, ante o tremular 
. 'das mesmas côres nacionais. Ali, a encantadora Madeira. Acolá, os Açôres, o 
eixo futuro do Atlântico. 



E ainda que outro fôsse o nosso rumo, agora mais para baíxo, o rumo 
que procura o Equador e dêle se afasta sem contudo alcançar o Cabo da Bôa 
Esperança, teríamos encontrado sucessivamente a insígnia gloriosa, a que 
levou Vasco da Gama para a sua temerária e magnífica emprêsa, tremulando 
sôbre o território continental da Guiné, nas ilhas de S. Tomé e do Príncipe e, 
mais sul ainda, já no outro hemisfério, em Angola, êsse território enorme, perto 
de treze vezes maior do que Portugal, com o seu milhão e 255.755 quilómetros 
quadrados, que se estende desde os Congos francês e belga até à Rodésia e 
quási confina, pelo centro de África, com as terras também portuguesas de 
Moçambique—mais de oito vezes maior do que Portugal—terras que o nosso 
barco encontraria se dobrasse o perigoso Cabo das Tormentas e entrasse final¬ 
mente no Oceano Índico, tomando a direcção das longínquas costas da Ásia. 

E poderiamos ir até êste outro Continente em busca de outros castelos e 
de outros mastros orgulhosos pela honra de neles se erguer a bandeira portu¬ 
guesa: Gôa, Damão e Diu... E já no Pacífico, onde êste Oceano banha o afas¬ 
tado Extremo Oriente: Macau... 

E entre as ilhas do mar de Sonda, quási na Austrália, a longínqua ilha de 
Timor, a dos sonhos de ébano, que tem na Exposição Colonial a sua instala¬ 
ção lá em cima, sôbre as abóbadas da gruta de estalactites de cimento, espe¬ 
lhando-se nas fantásticas águas do lago verde, tão só, tão misteriosa, tão 
rebelde ao contacto da multidão que até constrói as suas moradias sôbre os 
troncos das árvores como palafitas, tão selvagem e tão rodeiada de extravagan¬ 
tes sugestões como o encantado país que representa. E eis aqui, contando com 
os 89.106 quilómetros quadrados da Metrópole, a situação em todos os mares e 
em três Continentes, dos dois milhões cento e sessenta e oito mil quilómetros 
quadrados que constituem o grande Império Português. 

Henrique Galvão, o Director Técnico da Exposição Colonial, o homem que 
melhor conseguiu retínir, sem se chocarem, um extraordinário dinamismo, um 
entusiasmo emocionante, um estremecido amor à pátria, uma deliciosa simpatia 
e uma relevante cultura, tem um livro. Em o Ramo do Império , escrito para 
esta Exposição, contém um gráfico que nos permite conhecer, num rápido golpe 
de vista, a enorme extensão de Portugal. 

Se os seus territórios da Metrópole e das Colónias se pudessem colocar sôbre 
a Europa cobririam quási metade do nosso Continente. 

Moçambique é quási do tamanho de Espanha, França e Suissa juntas. Angola 
tem quási as dimensões da Alemanha, Polónia, Áustria, Hungria, Romania e 
Tchecoslovaquia, também juntas. O Império Português transportado para a 
Europa, começaria no Atlântico, em Lisboa e entraria na Rússia, pela Letónia e 
para lá, muito para lá das fronteiras da Polónia e Romania, cobriría com muitos 
milhares de quilómetros quadrados, as terras moscovitas. 

Mais ainda: Portugal e as suas Colónias são 76.438 quilómetros quadrados 



maiores que os cinco territórios metropolitanos juntos - que a clareza faça per¬ 
doar a redundância — de Espanha, França, Inglaterra, Itália e Alemanha. 

«Portugal não é um país pequeno», assim intitula êste interessante gráfico, 
que é, por si só, uma grande lição de geografia política, o capitão Galvão, autor 
do «Rumo do Império». E é maior ainda, porque como Espanha, alarga-se 
espiritualmente até lá, onde está florescendo eternamente a sua obra colonizadora. 

Portugal orgulha-se do seu êxodo material dos impérios que criou, dizendo 
que não os fez para os conservar mas sim para os perder. 

Mas -acrescentemos-para deixar ali a sua civilização, a sua fé, o seu 
espírito. E assim o Brasil, que trás a alma portuguesa nos lábios, a cultura por¬ 
tuguesa no cérebro e os sentimentos portugueses que são a sua cordial fisiono¬ 
mia no coração. 

Quais são os novos destinos de Portugal? Incorporar na civilização êsses 
dois milhões de quilómetros quadrados, sôbre os quais, nos três maiores ocea¬ 
nos e em três continentes do mundo, tremula com honra a bandeira portuguesa. 

Assim o está fazendo. Assim o está fazendo gloriosamente. E para mostrar 
ao mundo que o está fazendo, realiza a sua actual Exposição erguida sôbre rios 
de sangue, pois para conservar as suas colónias, teve de chamar às fileiras cem 
mil homens peninsulares e enviar sessenta mil para a grande guerra: - flor da 
mocidade, a metade da qual caiu no meio do horripilante fragor das batalhas e 
sob o açoite traidor dos gazes asfixiantes. 

Pela sua história, semeada de gloriosos sacrifícios e pelos seus mortos na 
colonização e em combate, Portugal, em plena era de resurreição, que Espanha 
contempla com familiar orgulho, deve tanto à sua reconstituição interna como 
ao seu grande império colonial. 

Não sei quem disse que Portugal está fora de Portugal e é bem certo. 




